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Decreto Legislativo
DECRETO LEGISLATIVO N° 048/95

Aprova indicação do Nome do Dr.
MARCELLO ALENCAR DE
ARAÚJO para exercer o cargo de
Natureza Especial de Procurador
Geral do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecreta.

Art. Io - Fica aprovado o nome do Dr. Marcello Alencar de Araújo
para exercer o Cargo de Natureza Especial de Procurador Geral do Distrito
Federa em conformidade com o artigo 60, XX, da Lei Orgânica do Distrito
Federal

Art. 2° - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

Câmara Legislativa do DisjritoFederaLj3 de março de 1995.

Deput:

Ata

evcCvQ
U.DO MÀGELA

esidente \

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA XEGISIAXIVA ,

DIVISÃO DE TAOÜISR&FIA E APOIO AOHBBRIO
«TOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E BtMBLA

SUMARIO

1 - ATA SUCINTA DA 20« SESSÃO ORDINÁRIA, EM
13 DE MARÇO DE 1995.

•1.1 - ABERTURA

1.2 - PEQUENO EXPEDIENTE

1.2.1 - LEITURA DAS ATAS DAS SESSÕES
ANTERIORES

1.2.2 - COMUNICADOS DA MESA

Projeto de lei de autoria do Deputado
Filippelli.

- Indicação de autoria do Deputado Zé Rama.l.ho.
- Ofício n" 256/9S, do Sr. Governador do Distrito

Federal.
- Proieio de lei de autema da Deputada Maii^iüria.

- Projeto de lei de autoria do Deputado João de

- MoçSo de autoria do Deputado João de Deus.
- Moção de autoria do Deputado Renato Rainha.
- Indicação de autoria do Deputado Renato Rainha.
-Moção de autoria do Deputado Geraldo Magela.
- Moção de autoria do Deputado Daniel Marques.
- Requerimento de autoria do Deputado Cláudio

Monteiro.
- Moção de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
- Requerimento de autoria do Deputado Deixei

MarqU.eS" indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍren-UB indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍreneU°indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍren_eUB indicação de autoria do Deputado Kdimar
PÍren_eUS indicação de autoria do Deputado Editar
PÍien-eUB indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍren-eUB indicação de autoria do Deputado Kdimar
PÍren„eUB indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍr"n.eUO indicação do autoria do Deputado Edimar
PÍren.eUD indicação de autoria do Deputado Edijnar
PÍren!UBindicação do autoria do Deputado Edimar
PÍrCn.eUB indicação de autoria do Deputado Edimar
PÍrenTU8indicaçfio de autoria do Deputado Edimar
Pireneuo. .

- Moção de autoria da Deputada Maninha.
- Moção de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
- MoçSo de autoria da Deputada Maninha.
- Projeto de lei de autoria do Deputado José

Edmar.

- Indicação do autoria do Deputado Edimar
PirenouB.

1.2.3 - COMUNICADOS DE LÍDERES

DEPOTMO »ECOS MLROIA, em nome do Bloco Parlamentar
Independente.
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DEPtTTADO RODRIGO ROLLEXM&G, em nor
Parlamentar Socialista.

DEBOTADO HESITO RAIBHA, em nome do Partido Liberal.

DEBOTADO AVTÔno JOSÉ - CATO, em nome da bancada do PT.
DEBOTADO CÉSAR LACERDA, em nome do Partido da Renovação
Nacional.

DEBOTADO ODILOV AIRES, em nome do Partido do Movimento
Democrático Brasileiro.

DEVOTADO tOISS ESTEVÃO, em nome da bancada do PP.

1.2.4 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEBOTADO MARCO LIMA (PT)
DEBOTADA KAYIHHA (PT)

DEBOTADA LÚCIA CARVALHO (PT)
DEBOTADO FILIPPELLI (EP>

DEBOTADO EDIMAR PIRESBOS (PR)

DEBOTADO BEMÍCIO TAVARES (PP)

1.3 - ORDEM DO DIA

do Bloco

1: Discussêo • votaçfio «m 2* turno, em regime de
urgência, do Prsjeto de Lei n» 056, de IMS, de autoria
do Executivo local.

2: Discussão, em 2* turno, 2» dia, e votação, do
Projeto de Lei n» ««, de UM, de autoria de Deputada
Lúci* Caxvalito.

S: Discussão * rotaçSo da Redaçfio Final, «n
turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n* .»••,
** *•**» de autoria da Comissão de Constituição e
Justiça.

4: Discussão e votação do Requerimento n* V19,
d* XMS, de autoria do Deputado Luiz Estevão e outros.

ITEM 5: Discussão e votação do Requerimento n* *7«,
* IMS, de autoria do Deputado César l*cerda.

€: Uiscussfio e votaçfio do Requerimento n* OM,
<*• 1»»5, de autoria do Deputado João de Deus.

ITEM 7: Discussão e votaçfio das MoçOes n*s: (Votaç&c
em bloco) .

105/95,
104/95,
105/»»,
106/95,

107/95,
10*795,

109/95,
110/95,

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

de autoria

do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado

do Deputado
do Deputado
do Deputado
do Deputado

José Edmar.

José Edmar

Kdimar Pireneus.

Edimar Pireneao.

Marcos Arruda.

Edimar Pireneus.

Edimar Pireneus.

Edimar Pireneus.

- 111/95, de autoria do Deputado Edimar Pircncu3.
- 112/95, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
- 116/95, de autoria do Deputado Daniel Marques.
- 117/95, de autoria do Deputado Filippelli.
- 118/95, de autoria do Deputado Filippelli.

Destaque As noçdes

101/95, de autoria do Deputado Odilon AireB.
102/95, de autoria do Deputado Odilon Aires.
113/95, de autoria do Deputado Renato Rainha.
114/95, de autoria do Deputado Renato Rainha.
115/95, de autoria do Deputada Maninha.

1.4 - ENCERRAMENTO

ATA SUCINTA DA 20* SESSÃO ORDINÁRIA, EM 13
DE MARÇO Í5E 1995.

Ia SESSÃO LEGISLATIVA DA 2* LEGISLATURA -

PRESIDÊNCIA: Deputados Geraldo Magela, Jos$. Edroai,
Manoelzinho, Edimar Pireneus e Daniel Marques. :

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do .-Distrito
Federal.

PREÂMBULO: Ae 9 horas
3oguintcs Deputados: •,
Deputado Antônio José - CAFÜ (PT),' Deputado Benició
Tavares (PP), Deputado César Lacerda (PKN), Deputado
Cláudio Monteiro (PPS), Deputado Daniel Marques (PP),
Deputado JEdiaiar Pireneus (PP), Deputado'Filippelli (PP),
Deputado Geraldo Magela (PT), Deputado JoSó de Deus
(PDT), Deputado Jorge Cauhy (PP), Deputado José Edmar
(PSDB), Deputada Lúcia Carvalho (PT), Deputado Luiz
Estevão (Pí), Deputada Maninha (PT), 'Deputado
Manoelzinho (PP), Deputado Marco Lima (PT), Deputado
Marcos Arruda (PSDB), Deputado Miqueias Paz (FC do B),
Deputado Odilon Aires (PMDB), Deputado Pehièl Pacheco
(PTB), Deputado Renato Rainha (PL), Deputado Rodrigo
Kollemberg (FSB), Deputado Xavier (PKW * Deputado Zé
Ramalho (PDT).

1.1 -

O tr.

Presidência

30. minutoo, comparoçoram oe

no exercício da

- Ha número regimental. Está aberta a seswão,
- Sob a piotcçlo d* Deus, iniii—iiii oe

trabalhos.

1.2 -

1.2.1 - LEITORA DAS ATAS DAS ffEffffflEf

- O Sr. Deputado Marco Lima, no exercício do cargo
de 1* Secretário, procede às leituras das atas das 3",
«\ 5% 6*. 7\ 9«, 10«, 11» e 12* sessões ordinárias,
as quais b&o, sem observações, aprovadas.

1.2.2 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI X* DE

OkiKtbu do pa^um&tiofo encargo* mvittaSk e do
«Ido devndor os nuunúia» detentora de
flnanclamenlos concedido» pela extinta Sockdade
d* HaMUffes de Inserem Soctal - SHIS. até 28 d»
fevereiro te 1986. cujo valor da pranarao nas
ciibra o nulo operacional ia cobrança.

Art. 1° - Ficam dispensados do pagamento dos encargos mensais
resultantes das operações imobiliárias de alienação de imóveis residenciais os
promitentes compradores/mutuários cujo valor do encargo nfio cobre o custo
operacional dacobrança.

§ 1° - Entende-se por encargos mensais o somatório dos
componentes da prestação: juros, amortização, seguro compreensivo, taxa de
administração etaxa de participação no Fundo de Compensação eVariações Salariais

§ 2o - As operações imobiliárias de alienação de imóveis
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SHIS RECIBO DE PRESTAÇÃO BANCO ^SHiS RECIBO DEPRESTAÇÃO

HEIENA TERNANDES DOS SANTOS

residenciais, referida*no ^^ãefetearngo, são aquelas realizadas «"-;*••* nas
normas do Sistema Financeiro 4e T^tac^í^1*P^ extmta S™^ *
Habitações deInteresse Social - SHIS

Art. 2o - Ficam liquidados os saldos devedores dos financiamentos
imobiliários enquadrados nos termos desta Lei.

Parágrafo Único - Os contratados com cobertura do Fundo de
Gémpensaçí» *-Variações .«ilariais *xPCVS sérite liquidado^ de acordei eaWft
disposto na Lei Eederalrir8002y90,, < - -:-j : r-».r.-r :•:;:: '- -> >--J'

•; -- - - Art ÍP -ObPoderEjteoutiv.0 prorfloverá ae^^uçâp das operações referidas
nesta Lei, bem como os cálculos necessários para a apuração de valoje^e «
levantamento dos promitentes compradores/mutuários beneficiados.

Parágrafo Único -Os procedimentos administrativos,-M^zsd?
contábeis referídèíMiaput destearrlgo ficarão sbbii respònsábüidadedo ^ftuWde
Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHÂB/DF7 •;-i-' - - ' -

(sf^tay&as^g^h^àej^^Sf^f ^^^ çpie:!^ om3jl{-CÍ

FRANCISCO AGAPINTO SOBRINHO
nr iu.< r.T

aG cc-brÁnça!n prest
CôSÊ-JM-E- . OOfl

INSCRIÇÃO ~ I D VEB

noc; .008438

O0_
VENCMENTO

es/og/95.

ji__CJ_ ,i rp 01"^ ooopo
•AG ^OBHANC*
1

; N PREf*

k313
•N5CRICAC

010.00B33P

D VER

7

VENCIMENTO

es/oa/95

P
;aCaCcG"= oREFTACAO j VALOR DA PRESTAÇÃO

! 0,00 - 0.58

; i. ' 0,00

VALOfi UQUIDO

0,55

FATOR MULTA

!
jM^LTA TOTAL vAifen apagar

vm1 ü:: !(po'ot- cííJjq-.

<.bfcJir '̂i ,(TJ; r,i;il cr,. ; sM obtJoqt.a , ^'í) o:í;;x íI-ío.ibK
3 !> >I) i.-ií u^auP-M ob^jücriKl jJJí£ri'> lilM'' -i-oia-ijM

-, ;TCÍ?! <.'KÍJ5tatL>!

JUSTinCAÇÃO

Acriação da extinta SfflS -Sociedade de Habi^^^i^^M Sccial-
teve como objetivo básico atender aclasse da população menos privilegiada, os que
nãopossuiam recursos necessários para adquirir sua casa propna.

Aempresa executou cosijpmo suas atividades ate que oSFH -Sistema
Financeiro deCitação -em l^óZaa em "crise> conseqüenteaieme, detxou de
fomentar «^2Std— classe da soctedade em adquirir sua casa própria não
deixou de existir e a decadência do Sistema Financeiro de Habitação trouxeSeqüências graves para oBrasil inteiro como, por exemplo, aproliferação das
faV6l<lS' OGoverno do Distrito Federal, diante da crise «cômica que opaís
atravessava, desenvolveu o Programa Habitacional de Baixa Renda de "toma
SS eerradicar as favelas que se proliferavam no Distrito Federal de forma
alarmante. ^ ^^ ^sociedade de Habitações de Interesse Social - passou a
desenvolver o Programa Habitacio^^J8«ÉaAaiari«NW»»«te «*»* °SáXue^doTTntxatos de financiamento existentes, tanto com recursos
próprios quanto com os fmanciamentos recebidos pela Caixa Econômica Federal -

Federal -que hoje totalizam aproximadamente 27 wl^oatiatom^^^làquela entidade oque arrecada das prestações, ficando com af*âte «J™» *3wfr$S£#&i «tejrecursos frópr^^aproxrinadamente 1.500 contratos -sao
•*&*& 1ÊÊW^&£* f^é^numc^s^CERComo para os
â^ía^rcomá4uMpró>rios1 em luguns^xasov devido aò bftojator <h
prestação, acobrança ferruf-s^ rflviável èdexerta-ftama onera os cofies da Empresa.

Tomamos como exemplo 05 prestações, conforme cópia em anexo, de
râanciarnKitos ativos com prest^ãesjde valores inferiores aRS 1,00 (um Seal), uma
delas inclusive do valor de RS o;ÔO"(""zéro'Real). """

Ao analisarmos a prestação do mês de fevereiro de 1995 da sra. Helena
Feme-dei no valor de RS 0,58 (cinqüenta eoito centavos) epartindo do principio de
que se ela quitasse sua prestação no4ia do vencimento {não necessitando tirar 2* via
do carne) e que o custo para enviar o camê a sua residência seja de R$ 0,12 (doze
centavos) - preço cobrado pela Empresa de Correios e Telégrafos - teremos a reccrta
liquida de aoeaas RS 0/(5 (quarenta eseis centavos). Ataxa de adrcmistração neste
caso corresponde:'* RS 0,01 (um centavo) e como o custo de envio do «*™ <= I™
conta do Itistituta de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal - IDHAB
esta prestação é-deficitária pára aEmpresa de, no mínimo RS 0,11 (onze centavos)
semcontabilizar o custooperacional. _

Ao analisarmos damesma forma aprestação do sr. Antônio Francisco, cuja
prestação éde RS 0,00 (zero Real), aEmpresa nesta situação absorve um déficit de no
mínimoRS 0,12 (dozecentavos).

Se considerarmos que os mutuários em questão não paguem suas
prestações no vencimento, oIDHAB -Instituto de Desenvolvimento Habitacional do
Distrito Federal - efetua o pagamento ao seguro e o retomo á Caixa Econômica
Federal, elevando desta forma odéficit para ovalor igual ao da prestação eamda, se a
Empresa nio possui saldo de caixa suficiente para honrar este compromisso dentro do
prazo estará sujeito às penalidades previstas nos contratos, como multa ecorreção.

Saladas Sessões em de marcode 1995.

_££H'uT,LlZ*C»0 FGTS PRESTAÇÃO IVALO» D» PHtSIAÇAO
0.770.00

0.00
0.77

VALIDO PARA PAGAMENTO ATE £8/02/9=
VALIDO PARA PAGAMENTO ATE E8/0P/9E

ffi-SHIS RECIBO OE PRESTAÇÃO
Umi EENDEREÇO DO MUTUÁRIO UTn

ARY DA ROCHA NASCIMENTO
lONM 017 CJ G ÇS_0gÉ_ 0-™°±.
AG COBRANÇA!

BANCO SHIS RECIBO OEPRESTAÇÃO

NOMEE ENOERECO DO MUTUÁRIO

ANTÔNIO FRANCISCO DO VALE
OE 030 CJ 0 CS n«n

AG COBRANÇA! N PREST

|0745

INSCRIÇÃO *

009.C90E80

D VIR

i

VENCIMENTO

EB/0S/95

RESERVADO UTILIZAÇÃO FGTSPRESTAÇÃO

| . 0>OO
VALOR DA PRESTAÇÃO

0,00

0,00

VALOR UOUIDO

0,00

FATOR MULTA MULTA TOTAL VALOR A PAGAR

VALIDO p:ara PAGAMENTO ATE

- -' • !. • í, <"l"

aa/oe/95

TEM ERF .
VALIDO

PARA -PAGAMENTO ATE BÉ/OE/95
! *™ir*

mm,'

Cr i

RECIBO 0E PRESTAÇÃO BANCOSgSHIS
NOMEE ENDEREÇO DO MUTUÁRIO

JOANA GOMES DE ANDRADE ^,i,,.*
GE: 030'CJ -S CASA 010 - 0S00CRS

AG COBRANÇA!*'PREST í INSCRlÇAO

' Ef'30 P09.00443S
D VEft

E

VENCIMENTO

£8/02/95

RESERVADO UTIUZAÇÀO FGTSPRESTAÇÃO

| 0,00
VALORDA PRESTAÇÃO

0,37

| 0,00
VALOR UOUIDO

0,87

FATOR MULTA MU.TA70TAL VALOR APAGAR *'

VALIDO PARA PAGAMENTO ATE

Ç-A B~.E. NAOr

4,'»'. > ! .

S3/0E/95

TÇNl,£RF,:

INDICAÇÃO N» /95
vw ;;,- -,;, ^AUTOR;^ EJBPÜTAD&ffi-RAMALHa-• •

•»- PAJITIDO: PDT ' * " ;
ASSUNTO: Sugere ao Governo do Distrito Federal

a iristalaçâo de um Posto de Saúde no INCRA 07 - Reserva G,.n> Região
Administrativa de Braziandia.

A Câmara IxgMatíva 4o Dfrtrit» Feateral, noa
termo, do Art. 105 do aea RegmKBto Jatem*, «««* ao Governo do
Datrito Federal mrtalar «n Porto de Sróde no tacra «7 - Itoerva G, na
Região Admkiiltrattva deBraziandia.

JUSTIFICAÇÃO

A indicaçío em pauta visa atender ravmdicaçfio
premente da comunidade do Incra 07 eáreas adjacentes, que hoje conta com
umapopulaçao de aprcixúiiadaniente mü etrezeiitM habitantes.

A instalação de um Posto de Saúde no Incra 07 -
Reserva G, seria solução definitiva para oproblema da dificuldade de acesso
aos serviços médico-hospitalares pela comunidade desse nudeo ™rd, «**
vez que éobrigada ase deslocar para cidade mais próxima (Braziandia ou
Taguatinga), percorrendo distâncias de até 20 km.

PeJo exposto, whdtamos o apoio dos Nobres Hares
no sentido de aprovarmos celeremente apresente proposição.

SaladasSessões, de março de 1995.

DÉPJ
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OFICIO

N" ZSC /95-GAG Brasília, jQ de MttcO de 1995

Senhor Presidente,

O Governo do Distrito Federal, considerando os

preceitos de alta relevância contidos no Projeto de Lei n° 453,

de 1992, de autoria do nobre Deputado Jorge Cauhy, sancionou a

Lei n» 850 .09 de março de 1995, que "Dispõe sobre a criação

de seções especiais de atendimento ao idoso nas delegacias do

Distrito Federal e dá outras providências".

Assim, na esteira dos elevados propósitos que

inspiraram a inciativa, claramente definidos no Capítulo VIII da

Lei Orgânica do Distrito Federal, houve por bem este Governo

criar comissão especial com o objetivo de elaborar estudos e

propostas que assegurem a integração do idoso na comunidade,

defendendo sua dignidade e bem-estar, buscando contemplar tam

bem outros segmentos populacionais excluídos da ação governa

mental.

Ao ensejo, permito-me sugerir os nomes dos De

putados JORGE CAUHY e MARCO LIMA, para compor a referida comis

são, ao tempo em que solicito gestões de Vossa Excelência no

sentido de consultar os nobres deputados se declinam do convi

te ora a eles formulado.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa

Excelência protestos do mais distinguido apreço.

W^U- Q.
CRISTOVAM BUAROUE

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

MENSAGEM

N» 0iV/95-GAG Brasília, JO de >»♦*« de 1995

Senhor Presidente,

Tenho a honra de comunicar â Vossa Excelência

que, nos termos do artigo 74, combinado com o artigo 100, in

ciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e conforme dis

põe c artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa Excelsa Ca
sa, sancionei o Projeto de Lei n° 453, de 1992, que "Dispõe so

bre a criação de seções especiais de atendimento ao idoso nas
delegacias do Distrito Federal e dá outras providências", e
que se converteu na Lei n» 850 , de 09 de março de 1995, pu

bliçada no D0DF n° 49 , de 10 de março de 1995.

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Ex

celência protestos de elevada estima e distinguida considera
ção.

OA^aV^- A..
CRISTOVAM BUAROUE

Governador do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor

Deputado GERALDO MAGELA

Presidente da Câmara Legislativa

do Distrito Federal

NESTA

Oiario daCâmara Legisiativa Brasília, terça-feira, 14demarço de 1995

. projeto de lei ?*> :
(Da Deputada Maria José Goriedçftb-Nfanmsa>

Destina .. áreas paro
imuttamtaçOo da emtabetecimentot
comerciou mo Setor de MatuÕea
Pork Way - SÈtPrV e dá outra*
providências.

A Câmara cto Distrito Federal decreta

Art. 1°- Ficam destinadas áreas para imriantaçSo de
estabdecimentos reservados ao comercio e à prestação de serviços,
inclusive posto de gasolina, rio Setorde Mansões Park Way - SMPW.

Art. 2o- O Poder Executivo constituirá grupo de trabalho para a
definição das áreas previstas nesta Lei e elaborará o novo plano
urbanístico do Setor, com a subdivisão emlotes* o sistema de circulação,
e os equipamentos urbanos * comunrúufos necessários, no prazo de 90
diasa partirdadatadepubficaçào destaLei.

Art. 3° - Esta Lei entra em vigor nadata desua publicação.

Art. 4o - Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Setor de Mansões Park Way, localizado na zona urbana do
Distrito Federal, já conta com uma densidade populacional com
características de aglomerado. Isto deve-se á recente regularização dos
condomínios por unidades autônomas nessas áreas por meio do Decreto
n° 14.932/93, que regulamentou oart. 19 da Lei n° 353/93 (Plano Diretor
de Ordenamento Territorial).

No entanto, os moradores nio contam com nenhuma área de
comércio próxima, tendo que percorrer grandes distâncias para suprir
suas necessidades.

A Lei Orgânica do Distrito Federal atribui à Câmara Legislativa
competência para dispor sobre matérias de "planejamento e controle do
uso, parcelamento, ocupação do solo e mudança^de destmaçao de áreas
urbanas, observado o disposto nos arts. 182 e 183 da Constituàçlo
Federal" (art. 58,DQ.

Cabe a este Poder; assim, tomar iniciativas para solucionar esse
problema que dificulta a vida, da populacio do Park Way, motivo pelo
qual solicito oapoio dos demais pares para aaprovação deste Projeto.

Saladas de 1995.

Deputada Mafi i)à&^Maninha

PROJETO DE LEI V» /çj

(do Sr. Deputado João deDeos-PDT )

Autoriza o Governo do Distrito Federal
conceder ao* polkiaie-militarea e bombeiroc-
militares aGratificação deRisoo deVida,

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1*- Fica o Governo do Distrito Federal, astorizedo a concederaoe
r^lkáais-fnilitarei e bombenos-niilitarae do Distrito Federal, a Gratificação de Risco
deVida,nafcrma do«rt T, mcaoXXJU daConsataiçio Federai.
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Ait 1» - A Oatftaqfe de «a» ím*> artiao amarier, semdevida ao
policial-muitar ebombwro-militar, cm ocorrência desoas atividades no exercício da
fonçao policial-militaT, haja vista, ser considerada penosa, msahibre e perigosa para
todos os efeitos legais.

Art 3* - Asdespesas decorrentes da implantação da presente lei serio
custeada* oom%tcarsos próprios onostantes do orçamento do Distrito Federal e será
conrespondènte «om tddoeíiródagrsdBSCSo ouposto.

t? , ***• *4* -Ajarepenfe Grstrâcacfe será estentids aos servidores rmlrtares
daanwedamatrvidaaeeiuu^anVos nw

Art 5* - A Gratrficaçio de qne trata esta lei nftb será percebida
ammlativsníame com as vantagens previstas nas Leis n.» 213, de 23 de dezembro de
1991 807 de14deassombro de 1992 e 817,de22dedezembro de1994.

Art6*-OIH)derE3cecolrvorepilameDtaraiior«amdeató 60('u"ijn»«)
dias a presente-Lei,: :

Art 7*RevogÉn-seaiidíseos^oes enicomrario.

JUSTIFICAÇÃO

AXonstitoiçao Federei, dentro do TÍTULO L DOS PRmCÍHOS
FUNDAMENTAIS,»» Capítulo IL DOS DíRErTOSSOCIAIS,«ma* 7», mea»
XXm, estabelece que todas as categorias de trsbsDaidores, arbsnose rarais com
atividades penosas, insalubres e perigosas, na fbnna da lei, tem garantido, adicional de
ieiiiuiiPrscSTT

A exclurfo doa servidora bfswsViartns pela Lei n*213 de 23DEZ91,
justifica-se tendo em vista estes servidores j*it«mber*t*CB¥k)s com um adicionsl de
•—•••w^-in oorreapondame a 150H (cento e r.mqnmts por cento) em aeui
vencimentos, (um soldo e meio), quando agregado e em ftmclo na Casa Milaardo
Governo do Distrito FedaraJ e,a* ppaaar para amatividade, aamnüario arespectiva
gratificação. ^_ __J_t^_ •

Esta Lei, mimara aa giaislea diferenças sslariaa) ooatrenaa a
rsONOMIA DE VENCIMENTOS, dos sorvidoree da Scgwaaca P*büoa do ttaaJto
FedaraL prevats ao art 34 da LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERALeart,39,
§ l«o*CONSTrrUlÇÃOFEDERAU«B«opes^
pessoal da Policia Militar e Corpo deBombeiros Militar.

A presente Gratificação de Risco de Vide, também se faz ueoDSSSrii e
ofrrigtréi» fidn «nviata qne éaPolicia Multar, através do poÜRJamuno ostensivo,
é o Órgão responsável pela preaervs£fe_daordem e tnmqnuidade publicas, como
dispõe o{ y. nemV.do art,J44^ConstituB^bJederaL

de 1995

MOÇÃON. DE1995

(Do Sr. Deputado JoiodeDeus)

Sugara iiisniftstscin da
Ijegàlativa, ao Reitor da UnB, psre alterar a
^"-"t8" do Campos Uuiveisiláau, para
Campos Uahwrssario Pw£ Darey Ribeiro.

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Uy^slatra do Distrito Federal,

Com base no art 109 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito FedoraL solicito iiisiiifratsrari itants Tens, >n Fiftrhrr *~ "-p, -" «—»*" *»
se alterar a•*—"-*—ç*" do Campos Umvarsitário para "Campos Universitário Prof.
DarcyRmeiro*.

JUSTIFICAÇÃO

OSenador DARCY RIBEIRO éuma instituição Jisckaial. Antropólogo,
nmisMiists, ptofbssor ibiw^^
exilado, intelectual renomado. Enfim, um homem plural, exitoso em soas múltiplas
atividades.

Numa rápida biografia, poderíamos mmr.ionar soa participação na
criaçio da UnB, da qual foi Reitor e em cujo projeto trabalhou ao lado do mestre
Anísio Terseiia. Sua condição invejável de eacrtaeantade únpo*1aii^
antropologia, educação epolicia. Sua atuação como Ministro ds Educação eda Cssa
Civil no Governo Joio Goulart e seu longo exük» imposto pela tttadura Militar. Seu
retomo, com sparticipação no Governo Leorad Bróla, t» Estsdo do R»de Jsnetro.

Fttn fMjmm |n—|r*"*• — »* pnMit» foi iimi jdapelo projeto doa
CIEPS, a Escola Publica de tempo integral o qual atesta sen permanente
compromisso com as crianças e os adolescente» do Brasil e com uma verdadeira
edncaçao libertadora, digna das mais avançadas esoolss do primeiro mundo.

Saladas

da vida publica do Senador DARCY
RBBIRO, anejeasoa enlatiasi»
efeito, oamor que DARCY RIBEIRO devota àUnB - àqual chega adenominar de
•minha fübs"- uata*orda para s Cklsde de Bwstts» oon» um todo. Assim, e*
preatsado uma merecida homenagem a um homem üostre qoe possui solides e
verdadeiros laços de amizade com s nossa terra e um oompramsso pwrtmdo com s
democracia eopovo hrasüeiro. Com certeza, seria orna hrare p» o Senador euma
honra para ests Cess, anova denonrinaçao do Csaipus Unwersnarto psra XJsmpus
Lrmversmirio Prof Darcy Ribeiro. È por esta razio qae <x»clamamos Vossas
TixceléBfis* asptxr^aiem esta proocas^
oficializando àconiu^ de ncsaommi^
orgulho detodos nós.

995

GABINETE DAPRESIDÊNCIA

Of n. /95-GP/CLDF
BnaüavDF., /marçoW

Senhor Reitor,

Tenho o

anexo, a Moção a

aa de dirigir-me aVossa MsgnnVaaris para
«nexo.amw-u». 191. de autoria do nobre Imputado João de Deus,«*»"?»»
^«.^d^cli^aitos^
adotar as tnedidss necesssriss para aheraçab ds denommaçao do Campus

Vossa Mrift*,A. agoaruamos sua aqoieacancia, lenovando na oportunidade
nossos votosdeestiameslUouasioaraoao.

Deputado GERALDO MAGELA

Magnífico Scahor
PTOCJOÃO CLÁUDIO TODOROV
R«lc«daUnr*e«ids*de&aau.-UnB
Prédio da Reitoria, Compus Uinverssano, Asa Norte
70910-900 -BRASÜJA-DF

Federal.

MOÇAOhP , DE 09 DE MARÇO DE 1995.
(DO DípUtadO RENATO RAINHA)

ReMndk» previdências junto ao
ExcsjtoróMmo Senhor Govamador
do Distrito Federal no sanado de
baixar as normas e os regutanientoe
da cfaract«m»lzaçfto,funcicmrr«n-
toê fíacalzaçéo sartlária da rede ds
abatsdouros púbicos, tratados pata
Lei rr* 178, ds 01 ds nowambro ds
1991.

Senhor FTesidente ds Câmara Legistafiva do DteWto

Com bessno artigo 109 do Regjrnento Interno da Cárnara
Laastattva do DlsWto Fsdsral, sugiro qua ssta Casa sotcils
rxovWénaas urgsntss so ExctJlsnBsalrno Sanhor Gcvsrnador do



«"•i-íp^S
t/rir-M H.j »'H/rr)/rif)iiiun

Brasília, terça-feira, 14demarço de 1995Página 6 'Diário da Câmara Legislativa

Distrito Federal, Pro»eeeor Cristovam Ricardo Buarque C^avefcani, no
sentido ds promover a regulamentação da Lei n* 178 ds 01 ds
rwvembrode1991.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n*178/91 autorizou o Poder Executivo a instalar e
operacionalzar uma rede de Abatedouros Púbicos no Distrito Federal,
diretamente ou mediante ooncessao, destinados ao abate de grandes e
medos animais, nas regiões adrmvajtratívas de Brazttnda, Sobradnho,
Cesaricla, Planaltina, Paranoé, Sarrwmbaia e Gama.

A instalação dessa rede de abatedouros acabará de vez
com o gravíssimo problema da carne clandestina, que é corneroiaizada
no Distrito Federal sem inspeção sanitária,colocando em risco a saúde
púbica da população brasMense que a consome.

A saúde púbica é prioridade do Governo do Distlto
Federal ( art 3», VI, da Lei Orgânica ) e é dVaito consagrado na
Constltuiçáo Federal, portanto nao ae justifica a inércia quanto a
regusimentaçao e a viabilzaçao da Lei n* 178 de 01 de novembro de
1991.

Saia das Sessões, em 09 de de 1995

Brasia-DF, 09 ds rnerço ds 1995.

AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
vem, por trscialvs do Deputado RENATO RAINHA, reMnrJcar
rxovkJênoias a Voasa Excelência, no sentido de reguamentar a Lei n»
178 da 01 ds iwMrnbro ds 1991, que autoriza o Poder Exeoutvo a
instalar a operackxialzar uma rada da abatedouros púbicos,
sosjctonando, dssta forma, a venda da cama ctarrtaaana no Distlto
Federai

Deputado GERALDO MAGELA
PreaMente da Câmara LogMalva

LNDICAÇÀO W , DE
(Do Sr. DeputadoRenato Rainha)

"Sutere à Secretaria de Transporte a tactasso do
trecho qne especifica, em Samamham, no Ststeau de
Transporte Faanco Alternativo."

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do Art. 105 do seu
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo - Secretaria de Transportes - que promova as
competentes medidas para incluir no Sistema de Transporte Público Alternativo linha de
kombis, nos trechos compreendidos entre o terminal rodoviário e o trevo/centro, via Avenida
Sandu. Um deles passa pelas Quadras 300-300 e,ooutro, pelas 300-100.

JUSTIFICAÇÃO

A população de Sarnambaia residente naregião que fica entre as Quadras 500 e o
trevo/centro não tem serviço de transporte coletivo urbano, o que obriga os moradores a

caminharem longos percursos até os pontos de ônibus mais próximos. A juventude estudantil
que freqüenta os colégios noturnos se vê exposta atoda sorte de jroderãe^gfcttijjo retorna ao
lar, após as aulas. A população, constantemente sobressaltadâ^mseia por soluças; • x_- /'

Um abaixo-assinado com quatro mil assinaturas manifesta o pleno legitimo
daquela comunidade, no sentido de oPp^rUácp^enjòjsr. urnaUoj;u|ap.^xpe^rta para tal
situação. u '!!'' "'"-' -Y '* "<*' '% 3i-'^íse> / 'í5j

• - í. ii

' i 1 i l L ..

se.

\/

•UTADO REítírtO RAINHA * " >>< >

J****»**/'*' r********* e*~ri>B

y/

$£s. Soa _ 3<»

IÍMIMS -

3sWT*rr* r*eiM*A*£* e***r*0

(94.3.300 Joo

Moção n" /95

(Do Deputado Geraldo Magela)

Solicita à Câmara legislativa do Dis
trito Federal encaminhar mo Excelentís
simo Senhor Governador reivindicação de
providências para celebração de acordo
com os servidores do quadro suplementar
da Fundação Educacional no sentido de
promover a regularização funcional nas
carreiras e conceder-lhes as- vantagens
decorrentes desta providencia.

Senhor Presidente,

Nos ternos do artigo 109 do Reginento In-
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Vantagens decorrentes desta providência.
JUSTIFICAÇÃO

s-ssaat. spfftsssrT..t-vt.— —•
ou que o mesmo obtenha a decisão final.

Todos os servidores citados anteriormente,

tiça do Trabalho e eram celetistas.

A estabilidade concedida nestes *ffjdf« o**?"

nas de tal natureza.

Entretanto, por um equívoco daDiretoria
Executiva da Fundação, fora» tratados de «aneira discrimina

tória em relação a outros servidores da mesma instituição
que se encontravam em situação semelhante.

Esses servidores foram inicialmente impedi
dos de fazer concurso para fins de efetivação, tendo o Sin
dicato da categoria impetrado um mandado de segurança com
pedido de liminar p»ra inclusào dos aludidos servidores no
rol dos habilitados a participarem do certamente. A liminar
foi concedida,, os empregados realizaram o concurso e obtive
ram, na grande maioria, êxito. O mandado de segurança teve o
mérito julgado em primeira instância de forma favorável aos
servidores? porém o mesmo excluiu os que não tinham procu
ração nos autos, por entender não ser o Sindicato da catego
ria o substituto processual legitimo.

Os .servidores que fincaram sem procuração no
mandado antes mencionado, ajuizaram ações ordinárias.

O Poder Executivo pode resolver a pendência
através da celebração de um acordo judicial entre as partes.

Considerando que os servidores têm direito
adquirido, que o acordo nào implicará em gastos para o Go
verno e que o Poder Executivo pode sanar o problema destes
servidores, propõe-se a celebração de um acordo JwUe^an-
tre as partes, autorizado nos autos do mandado de segurança
e nas ações ordinárias, no sentido de ser feita a efetivação
e transposição destes servidores para o quadro permanente,
com todas as vantagens decorrentes desta providência.

Esta Câmara Legislativa, ao aprovar esta
•oção, está fazendo um ato de justiça e contribuindo para
colocar ua ponto final em uma pendência de simples solução
que se arrasta na Justiça.

Sala das Sessões,

DepúTMó Distrital\
Partido dos Trabalhadores

EMf SR. GCWBFJIADOR DO DISTRITO FEDERAL

Há na Fundação Educacional servidores com 9,
10 anos de serviço que pertencem ao chamado quadro suplemen
tar. Ressalve-se* que alguns deles estão no quadro ««ativo
por força de mandado de segurança, que ainda não transitou
em julgado. Portanto, pertencem a esse quaíro de J"™^".
transitória, ate-que se defina o acordo no referido mandado,
ou que o mesmo obtenha a decisão final.

Todos os servidores citados anteriormente,
na época da proclamaçáo da Constituição de 1988, tinham es
tabilidade por força de sentença normativa proferida nos au
tos aos acordos coletivos de trabalho, homologados pela Jus
tiça do Trabalho e eram celetistas.

A estabilidade concedida nestes acordos obe
decia a ditames constitucionais da época ( Constituição de
1967 ) que autorizavam á Justiça do Trabalho introduzir nor
mas de tal natureza.

Entretanto, por ua equívoco da Diretoria
Executiva da Fundação, foram tratados de maneira discrimina
tória em relação a outros servidores da mesma instituição
que se encontravam em situação semelhante.

Esses servidores foram inicialmente impedi
dos de fazer concurso para fins de efetivação, tendo o Sin
dicato da categoria impetrado um mandado de segurança com

pedido de liminar para inclusão ^*™*£*£^tfi&£

ria o substituto processual legitimo.

os servidores que fincara» sea procuração no
mandado antes mencionado ajuizara» ações ordinárias.

O Poder Executivo pode resolver a pendência
através da celebração de ua acordo judicial entre as partes.

Considerando que os servidores té» direito

e nas ações ordinárias, no sentido de ser feita • •^Jroeio
e transposição destes servidores para o quadro permanente,
com todas as vantagens decorrentes desta providência.

O Governo do Distrito Federal, ao acatar a
providência sugerida nesta moção, está fazendo um ato de
justiÇ» e contribuindo para colocar ua ponto «Ml — «•*
pendência de simples solução que se arrasta na Justiça.

REQUERIMENTO NÇ

REGUER A REALIZAC30, NO 01A «5 DE
MAIO DE 1995 DE UMA SESS20 SOLENE
DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF NA
CIDADE SATÉLITE DO BUAR/S PARA
COMEHORAÇSO DOS 26 ANOS DAQUELA
CIDADE".

COM BASE NO ART.Vi DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA, OS

DEPUTADOS ABAIXO SUBSCRITOS REQUEREM A REALIZAÇS0 DE SESS30
SOLENE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF, NA CIDADE DO GUARá A

REALIZAR-SE NO DIA «5 DE MAIO OE 1995, PARA COMEMORADO DOS

26 ANOS DA CIDADE.

JUSTIFICACSO

POR 0CASIS0 DO VIGÉSIMO SEXTO ANIVERSÁRIO, 0 GUARá TEM

HUITO A COMEMORAR. E A CSMARA LEGISLATIVA DO DF SÍMBOLO DA
AUTONOMIA POLÍTICA E DAS CONQUISTAS DEMOCRÁTICAS DOS

BRASILIENSES NXO PODE DEIXAS DE PRESTAR ESTA IMPORTANTE

HOMENAGEM A CIDADE SATÉLITE DO GUARá.

SALA DAS SESSSES

MOÇÃO N*

Autor. Deputado DANIEL MASQUES-1T

,DE199S

mu pimtdtarias ao ~
Goveraasor de DF, para CONSTRUÇÃO
ESTEADA VK3NAL KUEAL aat "
Agrícolas QMferada aosGaboarim e
Nane, derivando da DF-130.

Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDUtrrto Federai,

Com fulcro no «ruão 109 do Reómento Interno da
Câmara Leejeletiva de DF, rervmdtoe I>rõvMeneta. ««•J'»» JXJZ
Exoekntíanmo Senhor Governador do Distrito Federal pam aComernçaV^EatM*
Vicmal Rural - abertura, encascalhamento e coinpactaçlo - nas Commudades Ratais
de Quebrada dos Guimarães eQuebrada dos Neres, carreando da DF-130.

JUSTIFICAÇÃO

A construção da estrada em questão è de ftiislaiiwitai
nnportância para sqoelas comnmoades rursis, psra oescoamento da pr«
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inmlaiitaçab de linha de traiiaporto oo^
para 37(cinqüenta e sete) crianças emidade escolar.

A ataram ds
e

cerca ds IJKm, ji foi objeto de
do pnxasao a* 030.000.030/93

DER/DF.

_._ Por imcsativs, oonsidnamk) s imr^laucia saciai e «mAmW ^
ancaatwa, solicito aameacència dos meu para para sua aprovação

gabinete da ntEsmAi*CIA

OF.GFIC 19%

Brasília, da 1993

Senhor Governador,

A Câmara Les^slativs do Distrito Federai, por mtàativa do
Deputado DANIEL MARQUES-PP. vem solicitar providenciai de Vossa
Piralância, para oonstruçâb de Estrada Vidaal Rnral - abertura, -™~.ifc~^an e
rxsnpactaçao - nas Comunidades Rurais de Quebrada dos Neres e Quebrada dos
Guimarães.

O aluaiiiiwilu desta iniciativa propiciará o escoamento da
produção e permitirá a mmlsntaçao de linha de transporte coletivo para cerca de S7(
tviimnerife e sete ) criançasem idade escalar.

elaborou os (

B* 030.000.050/93.

Por ultimo, o Dopertausaito de Estrsdas deRodagem - DER-DF,
oa quais estio caasabstanciados no procenc

DeputadoGERALDO MAGELA

A Sua Excelência o Senhor

CRISTOVAM BüARQUE
Governador do Distrito Federsl
NESTA.

MOÇÃO N* /95

Retovmdlca ao Governo do Distrito
Federal a formação do Quadro
Permanente de Professoras e
Funcionários da Escola de Transito
de Brasis*.

Nos termos do artigo 109 do Regimento Interno, desta Casa
wnvmdica ao Governo do Distrito Federal a formação do Quadro Permanente de
Professores e Functortários da Escola de Transito de Brasfta

O Distrito Fadara! integra à nível riational, umdoslocais de maior
mjmerooeacaJentMoatraraitoporha^

Com seu sistema viário favorável ao uso de altas velocidades
persiste no Distrito Federal um número irisuportávet de ocidentes fatais e umoutro
tantode pessoas invalidas poradderrtMautomobsfsbcos.

Escola d»Transito de BrasáaipsrarnmaamtalryalnjváVal.am

__ ^ , Contudo, os proflssioiiais conUatadus para Magrarem o seu
J^íilLS^0-. "° onun** * ou,^0• °^i0* * Adrrtraaraçao r>ato jrriireta,
"" *""*£*•**"***• "*> •«*»P°rt»nto «epecieislsa em transito ou mesmo
possuírem «formações na áreametodológica, drte^ e educacional.

reteM». n^iiui-Jí^J^^JJ^*^0 °" P"»** n»S*o' permitiria aos

com*nmín^^ *tnm>i podwd&*•*" •*»»*

•.'*.' !11

• /Jv/j ;:-.-,b: :7,, . «i

Oficio ri*' /95

/• \\: ):-!".

ExoassnWssimc Senhor Governador do Dtstrttal Federal
Breaisa/DF í';' U- i ài - vbüi, ,,i ..v, L, ,-, ., A

Senhor Governador,
;í ;.'. -!: •• t. fc

Tenho a honra de csrioir-ma a Vossa Excelência, para
apresentaf-Sie à i,Mocao n» " ' AWÍds Autons>do Doptaado JORGE CAUHY, PP,
aprovada poresta Câmara Legisaava do Distrito Federal, de acordocom artigo 109
do Regimento Interno desta Casa. v>---i;..mí ..é,^ ,.-rrfiU !-;•:;

' : A supracáada lisopad rernviiofea ao Poder Executivo do Distrito
Federal, a formação do Quadro Permanente de Professores e Funcionários da
Escola de Transito de p-—«- < '

Saia das Sessões, em \ marçode 1996.

Deputado Distrital GERALDO MAGELA

REQCTUUMENTON*

DANIEL MARQUES-Pl»Antor. Deputado

, DE 1993

Sotktta TRAMITAÇÃO URGENTE para e Frejato
de Lei a* 0123/9S, do Depotado DANIELMARQUES.

FresfdeatodáCasaaraLef^laltvado

Com fulcro nas disposições RasjnannnHS, rermeão a Mesa
Diretora, tiandaçao do Projeto de Lei rf 0123/93, que "autoriza o Governo do
Distrito Federal a parcelar a devolução da remuneração dM feriu dos servktores da
administração direta, autárquica e lundacional do Distrito Federal e dá outras
uiuvidêuuaa*, em regimede arnência.

JUSTIFICAÇÃO

Objetiva o Projeto de lei em leaaéauài p"—iNirttr so servidor
publico, quando de farias, usufruir plenamente desta ^j—ifc\ o qne ao momento ***"
ocorre, vez que o servidor tem s preocupação oom a devolução da itaraneraçáo

n aaenas uma parcela, mvmhúaimátt a — vWh «™~w;~ ~ ~^,
subsequente, quando fios semqualquer renmneraceo.

Considorandoa sbrsn«6nc»dorYoietodeLeiesi>xx«sidadede
se transferir este hmnficio aos smviduies neste inicio de irrcwrénin. requeiiu urmam.fr
natramitação daquela proposição.

Sala dasI iWi<eriiii / /J993,

Dep tedo l ANIBL rilARQUES

/Çuj^ ,A

•Ti.áBrift^^iSa>ia>|a^.aií^-_-_l,^ ^
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"Sugere ao Governo do Distrito Federal, a
. a?*re>. 3tèxte^^4*?ea^díi^%ua das Quadra 400 às

\ 50«deSanta Maria."

-.:' 4 >.-->-. vn
" be aco?dt^com?br^igíto^§o^egimento Interno desta Casa.

suairo ao Governo do Distrito Federal, providencias no sentido de estender a rede de

ã»ua das Quadra 400 às Quadras 500 de Santa Maria
.... * áH\ "i íisiíO

Jl STIF1CATIVA

Os moradores das Quadra 416. 417. 418. 516. 513rifrUã de

S.m:a Maria, vem sofrendo com a falta de água potável para o consumo de suas

residências, por nâo ter sido até o momento providenciado a conclusão da rede
r.í'S--Ti5'-f.-í; >«Tn*'i

principal.

Os moradores dasQuadra400 e 500. reivindicam quea CAESB
' "f - * i x 3 i*j' i i ii f i t ; v
eíteiMa j reòV-paía. arenrkr sfquílas localidades.-cujo-projeto ja eslava sendo rosto

em pratica pela administração anterior . - - j - ..

' t Gerto de cornar ;on> ,o. apoio dos nobres pares, solicito a

uprov .iv'Jo da presente induação , j _

Sala das Sésoes . 13 de1•"•<**. 0*,«* : dí 199j

eputdoV í:Deputíío EDIMAR PIRENEUS

INDICAÇÃO V

AlTOR: DEPITADO EDIM.AR PIRENEUS

"Sugere ao Governo do Distrito Federal, a
reforma da quadra de esportes na ^entre- e
quadra 13 15 do Setor Sul do Gama."

"'"•*-' * «;v'f -

' Em acordo com o .Artigo 105 do Regimento Interno desta

Casa. sugiro ao Govemo do Distrito Federal, a reforma da quadra de esportes na

eniie-quadra 13 15 do Setor Sul do Gama.

JUSTIFICATIVA

- As quadras de esportes, em nossas cidades :>atelites. se

jo!i>tituem em muitas das vezes, em o único local que dispõe a comunidade para a

práuca de esporte e lazer , ;••>-. "•

<• . .\s condições-em que se encontra a quadra de esporte da entre-

quadra 13 15 4o Gama Sul. 'está íittpossibililando aos moradores daquela localidade

o ho-n desempenho de suas atividades esportivas, c para atender e assegurar á

população o direito do esporte e do lazer, e que solicito aos nobres deputados apoio

para a presente proposição,.

ala das Sessões. 13 de H GA 9* de 1995.Sala

iNDICAÇÃO V

AlTOR: DEPlT.\DO EDIM.\RPIRENEUS

"Sugere ao Govemo do DistritolFederal." a
construção de uma quadra de esrfcrtes na
Quadra 0? do Setor Sul do Gama."

Em. acordo-vom'o Artigo 105 do Regimento Interno desta

Cisa. susiro ao Govemo do Distrito Federal, a construção de uma quadra de

oportes na Quadra 03 do Setor Sul do Gama.

JUSTIFICATIVA

''''' Aconstrução de uma quadra de esportes na Quadra 03 do Setor
Sv.l do Gama. cuma reivindicação dos moradores daquela localidade, ewm asua

,,,.icativa. diante da necessidade que tem apopulação de um local apropriado para
jll:

•q'.'..'-a> crianças e os jovens ex.creitem suas práticas esportivas de forma adequada

Certo de contar com o apoio dos nobres deputados, solicito a

aprovação da presente proposição

SaiadasSessõesJ^de M^ <,* de 1995.

oVÍDÍMÁR PIRENEUS

INDICAÇÃO V

AlTOR: DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

"Sugere ao Governo do Distrito Federal,
transformar o Posto de Saúde do INCRA-ÜS
em Centro de Saúde."

De acordo como Artigo 105do Regimento Interno desta Casa.

stiáiro aoGovemo do Distrito Federal, a transformar o Posto de Saúde do INCRA-

08 em Centro de Saúde

JUSTIFICATIVA

Apopulação rural de Braziandia e do Entorno ilui em busca de

atendimento médico para o Posto de Saúde doINCRA-08. cujas condições físicas e

humanas são limitadas para atender a crescente demanda daquela população em

buscadosserviços médicos assistenciais.

A reivindicação dos moradores do INCRA-08. solicitando a

transformação do posto de Saúde emCentro de Saúde, vem em parte solucionar os

problemas que enfrenta aquela população com oatendimento de saúde

Pelo exposto, solicito dos nobres deputados, a aprovação da

presenteproposição.

Sala das Sessões: 1$ de "VM-t^Ç-J de 1995,

Deputado EDIMAR PIRENEUS

*• ; v* av« li i--•'!• u il Cr -ti O -v

i _ 4i"iui"a. "fr.y:
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INDICAÇÃO N

AUTOR: DEPITADO EDIMAR PIRENEUS

"Sugere ao Govemo do Distrito Federal, a
construção de um abrigo na parada de
ônibus da Quadra 32 do Setor Leste do
Gama?'

De acordo com o Artigo 105 do Regimento Interno desta Casa.

susiro ao Govemo co Distrito Federal, a construção de um abrigo na parada de

ônibus da quadra 32 do Setor Leste do Gama.

JUSTIFICATIVA

A construção do abrigo na parada de ônibus da Quadra 32 do

Setor Leste do Gama. vem beneficiar os moradores daquela localidade, uma vez que

os mesmos não contam com o beneficio deste equipamento urbano, para proteger a

população das intempéries climáticas.

Pelo exposto, solicito dos nobres deputados a aprovação da

presente proposição

Saia das Sessões, id de WíUÇj de í995.

DeputaawEDTMAR PIRENEI "S

INDICAÇÃO V

AUTOR. DEPITADO EDIMAR PIRENEUS

"Sugere ao Govemo do Distrito Federal, a
implantação de meios-fios nas ruas
asfaltadas do INCRA-08."

De acordocom o previsto no .Artigo 105 do Regimento Interno

desta Casa. sugiro aoGovemo do Distnto Federal, a implantação demeios-fios nas

m^ asfaltadas do INCRA-08.

JUSTIFICATIVA

Esta proposição tem por objetivo atender aos reclamos Ja

ponuktção daquela localidade, que considera indispensável a implantação dos meios-

i'.. >. para e\itar que as ruas asfaltadas não sejam danificadas pelas enxurradas q^c

provocam crateras noasfalto durante o período daschuvas.

Diante do exposto, solicito dos senhores deputados apoio e

:r-"v\ ação da presente proposição

Sala das Sessões. iS de W.CU r_3 de 1995.

INDICAÇÃOV

AUTOR. DEPITADO EDIMAR PIRENEUS

"Sugere ao Govemo do Distrito Federal, a
implementação do sistema detratamento do
esgoto hospitalar noGama."

sugiro ao,

de esgoto hospitalar na cidade satélite do Gama.

De acordocom o Artigo 105 do Regimento Interno desta Ca^a,
"•'•'* ' '• • - -' ;- '•* ,;-:-i- ' i ''- ü >-i. -.•••• í. !,-• r- '.<£ í , - ,J • ,.

.Governo do Distnto Federal, que seja implantado o sistema de tratamento

JUSTIFICATIVA

Aimplantação deum sistema detratamento deesgoto hospitalar

na cidade do Gama. e uma obra quese faz necessária, para evitarque os dejetos do

esstolo do Hospital do Gama não promova a poluição dos córregos e garanta a

ouahdade do meio ambientee o bem-estar~do^m(>raslores daouela cidade satélite

Espero contar com o apoio dos nobres 'deputados para a presente

proposição.

"'•/ O/..>;. y.'.V.

Sala dás'Sessôes-J J í>\ rdé \M<**'^A devWP?.

,; ;' j^épta^rjfí^yfpiRENEu:
'.!•:" V &<f:t >:•

INDICAÇÃO N"

AUTOR: DEPlTADO EDINÉar' PIRENEUS

""Sugere' áusGÒvernb do DistHto': Federai, a
instalação de hidrómetrosnas residênciasd^
lucra 08. Braziandia."

De acordo como .Artigo 105 do Regimento Interno desta Casa.

siwir.- ao Govemodo Distrito Federal, a instalação de hidrómetros nas residências do

Incra-08. Região Administrativa de Braziandia.

JUSTIFICATIVA

A instalação de hidrómetros nas residências do Incra-08. e uma

reivindicação daquela comunidade: que muito contribuirá parao controle do gasto e

economia do consumo de água. principalmente porque o controle do consumo

possibilitará o aumento de abastecimento de água potável para as residências do

Incra-08.

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos nobres deputados

para aprovação da presente indicação

Sala das Sessões, i Ò de 1»X<3X Ç^a de 1995

MAR PIRENEUS

INDICAÇÃO V

AUTOR DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

"Sugere ao Govemo do Distrito Federal, a
instalação de para-raios na região uo
INCRA-08."

De acordo com o previsto no .Artigo iü5 do Regimento Interno

desta Casa. sugiro ao Governo do Distnto Federal, a instalação de nara-raios na

regüo do INCRA-08.

JUSTIFICATIVA

A instalação de para-raios na arca do INCRA-08. é uma
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reivindicação dos moradores daquela comunidade, que tem por objetmv ívhar è*
prevenir apopulação ali residente, dos acidentes decorrentes das descargas elétrica*
comunsnaquela região

Diante do exposto, solicito dos nobres dcputado5 o apoio e ..

aprovação da presente indicação

Sala das Sessões . i B de U4.CU ç^ de 1995

Depu^rTTDTÍl.V-v PIRENEUS

tNDtCAÇÃOV

ÀÍTOR: DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS
!*r**H

"Sugere ao Govemo do Dusiruo Federal.
colocação :- de meios-fios- no *acc-:-o
ciandestino" da área verde na Quadra i*» ó\>
Setor Leste do Gama."

Em conformidade com o- Artigo 105 do Resimerr»- interno

dota Cuia. st^ro ao Cvw-rno i, DUxto Federal colocação de nwioe-fio* no
•• jc*~o clandestino" da área verde na Quadra 19 do Setor Uste do Gama.

JUSTIFICATIVA

O"acesso clandestino" existente na quadra 19 do Setor Leste do

Gama. preocupa os moradores da localidade, devido onúmero de acidentes ali

ocorrido.

.As informações da Gerência de Engenharia do Departamento de

Transita do D.stnto Federal, éde que orefendo acesso se constirui num pengo para
aquela comunidade, visto que o mesmo está localizado no balão ali existente,
portanto oseu fechamento obedece ao planejamento viário da cidade

Diante do exposto, solicito dos nobres deputados aaprovação da

r>resente proposição.

SaladasSessões^J3de 1M.«*-^ de !995
Deputa>lfr<DI«AÍ PIRENEUS

INDICAÇÃO XO DF. !''??•

íDo Deputado Edimar Pireneusl

Sucere ao Excelentíssimo
Governador do Distrito Federai
recapeamento. duplicação de trecnos
e construção de balão na DF-240/BR-
:5i.

Senhor Presidente.

Nos termos do Art. 105 do Regimento Interno,

apresentamos á Mesa Indicação no sentido de sugerir ao
Excelentíssimo Governador do Distrito Federal. o

recapeamento. duplicação de trechos e construção de balão na

DF-:40/3R-:51.

JUSTIFICATIVA

0 recapeamento proposto é de fundamental

necessidade- visto que a referida rodovia encontra-se

bastante danificada e com o período chuvoso os buracos ali

existentes estão 'se multiplicando.

Por outro lado o trânsito na rodovia começa a

exigir a duplicação de alguns trechos, como por exemplo a
subida do Incra-0- e nas proximidades de Taguatinga.

Finalmente a construção de ha: ao no

cru/^ento da DF-:->0 com a pr-:S0 no Incra-CS. é e-.r.ci>.;

para se evitar acidentes que uii ocorrem consta:-.ie::ier,te.

Portanto a imediata aprovação desta ind icaç.-.c

trará grandes, tfef.efício% aos moradores de Braziandia. be.n

Como a todos que utilizam a rodovia em- teia.

Sala das Sessões . em de de !!>9 5.

/Deputado Ditrital

INDICAÇÃO V

AlTOR DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS

Sugere ao Governo do Distrito Federal, a
criação de um Centro Educacional noIncra-
08."

De acordo com o .Artigo 105 do Regimento Interno desta Casa.

sugiro ar Govemo do Distnto Federal, a criação de um Centro Educacional no
Incra-08.

JUSTIFICATIVA

A criação de um Centro Educacional no Incra-08. tem por

finalidade atender aos alunos residentes naquela localidade, que ao terminarem o 1°
grau são obngados ase locomoverem auma distância de aproximadamente 18 km

•ate Braziandia. para poder ingressar no ensino de 2° Grau. por não existir no Incra-
uS um Centro Educacional que ministre amodalidade de ensino anível de 2J grau

Pelo exposto, peço aos nobres deputados a aprovação da

presente proposição.

Salada> Sessões .ÍÍot «U ^ ^ de 1995.

Derota*ffDIAIAR PIRENEUS

INDICAÇÃO N°

UTOR: DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS
PsBAVET-D

••Suoere ao Govemo do Distnto Federal a
..uminação das áreas verdesdas quadra. 01
a II do Setor Sul do Gama.
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Em conformidade com o .Artigo 105 "do' Regimento Interno

desta Casa. sugiro ao Govemo do Distrito Federal, que seja implantadaa iluminação

nas áreas verdes da:, quadras 01 a 12 no Setor Sul do Gama.

JUSTIFICATIVA

A iluminação pública das áreas verdes no Setor Sui do Gama.

vem atender aos moradores.daquela localidade, que utilizam as áreas verdes como

espaço Je lazer, e que terão com a iluminação daquela área a garantia e maior

segurança no convívio social entre os moradores daquela comunidade

Certo de contar com o apoio cos nobres deputados,esperocontar

com a aprovação da referida matéria.

Saladas Sessões, i-3 de VM_<Xi.Ço de 1995

Mjyío EDTMAR PIRENKI SDer

MOÇÃO ,'95
"Reivindica ao Governador do DisiritoFederal. o

-cumprimentoda Lei n° 721 94."

Consoante o artigo 109 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, reivindicamos a manifestação desta Casa. junto ao

Exmo. Sr Governador do Distrito Federal: no sentido decumprir e, fazer cumprir a

Lei n° 721. de 13 de julho de 1994. que dispõe sobre a criação do Núcleo Rural

Engenho das Lages e transforma em ,.\grovila o povoado ali existente, e da outras

providências

JUSTIFICATIVA

A área rural destinada ao Núcleo Rural Engenho das Lages

inclúiü oTqcal da Tuturá AgroviIa. pertencente em parte "ão Poder Público e em pãrlè"

a iniciativa privada. Entretanto, em que pese a sua vocação agropeeuana. a referida

área não vemcumprindo plenamente a sua função social, principalmente em razão

da questão fundiárias envolvendo a posse e o usoda terra

Grande parte da área pertencente ao publjco esta ocupada por

posseiros que. sem os respectivos títulos de arrendamento ou de ..oncessão de uso.

não tem condições de desenv oh er planos de .utilização em consonância ^ini j.s

potencialidades dos recursos de soloe água ali existentes.

O mesmo fato acontece em grauce pane cua terra» de

parric.br:* -"r.^as das quais são ocupadas por posseiros e especuladores que. regra

gerai, provocam eortf]ifòVs!êS"íalí é"d1&iáM

Par**ap^iar;o^iig*r]^vãr^ e a regularização

judiciária daquela importante suh região da Administração Regional do Gama.

pedimos aosnobres Deputados Distritais queaprovem estaMoção,* ,t\'--c ' •.:'>...- -

Sala das Sessões iSde ltt<^<-Ço de 1995

EDINIÁRPIRENEI s;
' Dep^fiado^ítftár ^ *.-í jCií. *>.Ua«i(q.>.i

OF N° 95 - PR£S CLDF

Brasília. de março de 1995.

Senhor Governador.

Tenho o prazer de dirigir-me a Vossa Excelência para encaminhar.

anexo, a Moção n° 95. de autoria do Deputado Edimar Pireneus. que reivindica

do Põdéf Executivo providencias nO sentido dê í\uie 'sejaefetivado o cumprimento da

Lei" n* 721 94 que'dispôé sobre* a 'criação do-"Nucleõ Rural Engenho (Jas-Lagesa

transforma emAgrovila ô povoado ali eiusterite. '''• : / ; ^ ; ^ .;

Contando corri o espirito público e o comprovado engajamento de

Vossa Excelência na questâ'0' quê* ora se apreswitíi. aguárdarhbá providências:
'.-••• •'•• -h •

renovando na oportunidade nossos votos de estima i alta consideração.

Deputado Geraldo Magela
Presidente

Ã sua Excelência o Senhor
Professor Criatovam Buarque
Gov emador do Distnto Federal

Palácio do Buriti

Brasilia-DF.

MOÇÃO /95

"Reivindica do Poder Executivo Local, ó
cumprimento da Lei n° 720 94. que dispõe sobre a
implementaçãode uma .Agrovila na Bacia dó Rio
Preto."

Com apoio no artigo 109 do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, reivindicamos manifestação desta Casa junto ao

Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, no sentido decumprir é fazer cumprir a

Lei n" 720. de. 13 de julho de 1994. que dispõe sobre a implementação do projeto de

construção de umaagrovila na área rural Larga, na Bacia do Rio Preto, e dá outras

providências.

! ' t • flf / 1 ) '.,S '.'.'••' 1 -

•JUSTíFlCAiriYAr-.,
>.-!-.-£ :••.. : J;.

A área rural denominada Larga, óu Jibóia, é uma" extensa sub

região1 da Região iAdrnÍHÍstrativ|l de Planallina, formada pejas microbacias dos

córregos Jacaré. Mundo NovocQlho D'agua e Jitpia, formadores do Ribeirão Jacaré.

afluente do Rio Preto.
• ••••-• i - j : ..

Basicamente sen ida pejas rodovias BR-020. DF-250. DF-100e

DF-110. a área mral Larga é grande produtora de grãos, bovinos e suinos. porém

''•' '' '"•lr •--'•' '•' fr-: i. íU i -MT ."• f
muito carente de equipamentos, e serviços comunitários básicos, entre os quais

• * > --'*•" • •'<• • •• - ' •"••'.r;- '•*!:>. • 6*i.»'r' 'jliví-aà-i-rt-.- ••"?•.
escolas, centros (Je saúde, assistência técnica, extensão rural, telecomunicações e

outros de igual importância para o desenvolvimento agropecuário e da força de

trabalho da população local.

Para superar esta situação, a Lei n° 720 94 autoriza a

construção de uma .Agrovila. com equipamentos capazes de atender as demandas

sociaisdostrabalhadores e dos produtores rurais da área localizada.

•Sala das Sessões.iàde \M-<**•>•» de 1995

Deputado Distrital
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OF. N° 95 - PRES.CLDF

Brasília. de março de 1995.

Senhor Governador.

i . >; ,, Tenjio .o prazer de ,dirigjr-me a Vossa Excelência, para ençarnjnhar.
anexo, a Moção n"? ; 95, de autoria*) Deputado Edimar Pireneus. que reivindica
do Poder Executivo providências no sentado de ,flue seja. efetivado ocumprimento da
Lei n° 720 94, gue dispõe sobre, a implementação do projeto de construção de uma
Agrovila na área Rurai Larga, na Baçiado.Rio Preto Admimstratiya de Planaltina. ^

Comando,convo espirito,públjcpe o,comproyad;o, engajamento de
Vossa Excelência na questão que ora se apresenta, aguardamos providências,
renovando na oportunidade nossos votos de estima ealta consideração.

Deputado GeraldoMagela
Presidente

Asua Excelência o Senhor
Professor Cristovam Buarque
Governador do Distrito Federal
Palácio do Bunti
Brasilia-DF.

GABINETE DO DEPLT.ADO EDIMAR PIRENEUS

INDICAÇÃO V

AlTOR: DEPITADO EDIMAR PIRENEUS

POP5ÍAB

"Sugere ao Govemo do Distnto Federal, a
construção de uni Posto de Saúde na Ponte
Alta de Baixo."

De acordo com oArtigo 105 do Regimento Interno desta Casa.

,usiro ao Govemo do Distrito Federá!, aconstrução de um Posto de Saúde na Ponte

Alta oe baixo.

JUSTIFICATIVA

A ftwé Alta de ífcuxo. área rural do Distnto Federal, àxax

aprovámadaroeiite 7(sete) quilômetros da cidade satélrre do Gama. dado asusincia
di um Po»to de Saúde na^tocmrwmdaüc. as tarmlias ali teidentí-s >ào obrigada.»
av! de>'oc.-irerr. até acidade dwvGama para sffcnvatendidas pelo **rvw» cfc saúde

A construça» do Posto de Saúde naquela Uvalidade, ira

-r-vKionar aos moradores um atendimento melhor e mais adéqu.-.do a r*-?"'-^-*

õa região da Pont*.Alta de Baixo:

Espero conurcom «apoio aos nobres deputados para aprovação

da presenteprwosivio.

ala das Sessões ,13 de ^ Ó*^* de 199?Sala

Deputído EDIMAR PIRENEUS

IVIÜ Ml"-Ml 4. '01 U '-. '

MOÇÃO NO. __/95 de 13 de março de 1995
DA SRA. DEPUTADA MARIA JOSÉ - MANINHA

Reivindico providências
junto ao Governo do Distrito
Federal no sentido de
determinar a formação de
Comissão visando a elaboração
de projeto para atendimento à
saúde dos internos do Complexo
Penitenciário do DF.

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
solicitamos irtanifestação deste poder Legislativo no sentido de reivindicar
urgência na formação de comissão, integrada por representantes da
Secretaria de Saúde, Secretaria de Segurança Publica, Tribunal de Justiça
do DF Conselho da Comunidade do Guará e Universidade de Brasília,
que terá afinalidade de elaborar um projeto para oatendimento a saúde
dos internos do Complexo Penitenciário do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

A preposição em referência visa solicitar aformação, urgente, de
comissão para formalizar um projeto que viabilize cassegure os dtrertos
previstos na Lei Orgânica do DF, no seu artigo 3°, incisos I aVI, e em
especial no art 204, que diz que "a saúde édireito de todos cdever do
Estado"..., combinados com os art. 122, 123 eo seu parágrafo referentes
à política penitenciária.

Esta solicitação visa cumprir a determinação da Lei 72.010, no que
tange àassistência àsaúde dos presidiários, norteado pela Lei 8.080, que
criou o Sistema Único de Saúde no pais.

O atendimento aos detentos do Complexo Penitenciário 6
atualmente feito de forma deficiente. Resume-se ao controle semana! de
medicamentos, realizado por um farmacêutico. Um médico psiquiatra,
interno, faz o atendimento medico. Um dentista atende os detentos trfe.
vezes por semana e duas auxiliares de enfermagem e um técnico de
laboratório, também internos, completam a equipe, chefiada por um
agente penitenciário.

Caso os detentos necessitem de atendimento extra-
ambulatorial ou de assistência mais especializada, slo transferidos para os
hospitais e centros de saúde da rede pública. Isto causa transtornos nas
unidades hospitalares enormalmente há má-vontade dos profissionais de
realizarem o atendimento. ,. . * j -,

Contrastando com o atendimento deficiente, é grande o
número de doenças, prmcipalmente «patologi«ácfundo^^-
conseqüência da realidade sócio-econôimca dos detentos e do ambiente
carcerário. Nio existe uma estatística exata sobre o tóancro de «aos de
AIDS, uma vez que os exames para detecção da doença sé sâo fotos se
c* detentos arjresentamalgiOTsiiito!^ . t __.

Diante deste quadro, torna-se imprescindível annplantaçao de
um serviço de assistência médica par» o» detento». l>á aimportância da
«naçaonfnttrdai

199*.

&M&*té-

,» 1995.

Excdentíssàr» Senhor
Doutor Cristovam Buarque
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA

Senhor Governador,

A proposiçio apresentada pd» Excelentíssima Senhora
Deputada Maria Joaé -Mamnha^ de relevante tntereaae sooai, «Mando
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em consonância com o art. 3o, incisos I a VI da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Diante do exposto, a Câmara Legislativa do Distrito Federal
solicita especial empenho de V.Excelência cm atender o conteúdo da
Moção de autoria da Deputada Maria José - Maninha constituindo a
comissão composta pelas Secretarias de Saúde, Segurança, Tribunal de
Justiça, Conselho da Comunidade do Guará e a Univesidade de Brasília.

Certos da costumeira atenção que dispensará à proposição
apresentada, ficamos muito gratos a V.Exa., ratificando nossa grande
estima e consideração.

Subcrevendo-nos,

Atenciosamente,

Geraldo Magela
Presidente da CLDF

MOÇÀON° /95
( Da Deputada Maria José - Maninha)

Sugere manifestação da
Cantara Legislativa ao Governo
do Distrito Federal para que
tome providências no sentido de
viabilizar as ddiberaçães no
Seminário "Sonde - situação
atual e perspectivas" realizado
em 99 de março de 1995 na
Câmara Legislativa, por
iniciativa ia Deputada

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
solicitamos manifestação desse Poder Legislativo junto ao Poder
Executivo local sugerindo providências que viabilizem a execução das
deliberaçõesdo Seminário "Saúde - situação atual e perspectivas".

JUSTIFICAÇÃO

A proposição em tela busca dotar o Executivo de valioso
instrumento elaborado pelos profissionais de aaúde, para as soluções
emergenciais que devem ser adotadas pelo Poder Público, buscando
solucionar a grave situação em que se encontra o atendimento i Saúde no
Distrito Federai

O diagnóstico efetuado e as soluções apontadas, certamente
Êtcüitario o trabalho para superar o perigoso estágio em que se encontra
tio essencial serviço, colaborando para a rápida ação governamental que
garanta aos cidadãosa certeza do atendimento eficaz.

<v;
MariaJoséÇfié&uJSo -^Maninha

Deputada Distrital

Brasília-DF, de marçode 1995.

Excdentísstmo Senhor

Doutor Cristovam Buarque
DigníssimoGovernadordo Distrito Federal
NESTA

Senhor Governador,

A proposição apresentada pela Excelentíssima Senhora
Deputada Maria José - Maninha é de relevante interesse social, estando
em consonância com o art. 3o, incisos I a VI da Lei Orgânica do Distrito
Federal.

Diante do exposto, a Câmara Legislativa do Distrito Federal
solicita especial empenho de V.Excelência em atender o conteúdo da

Moção de autoria da Deputada Maria José - Maninha adotando as
medidas cabíveis ao cumprimento das deliberações do Seminário "Saúdc-
situaçãoatuale perpectivas".

Certos da costumeira atenção que dispensará â proposição
apresentada, ficamos muito gratos a V.Exa., ratificando nossa grande
estima e consideração.

Subcrevendo-nos,

Atenciosamente,

Geraldo Magela
Presidente da ÇLDF

MOÇÃO Xo. , "

ALTOR: DEPITADO EDIMAR PIRENEUS

"Reivindica ao Govemo do Distrito
Federal, que seja realizada a limpeza do
cemitério do Gama."

Em cumprimento com o.Artigo 109 do Regimento Interno desta

Cxsa. reivindico ao Govemo do Distrito Federal, que seja realizada a limpeza do

Cemitério do Gama.

JUSTIFICATIVA

A comunidade do Gama reivindica aos poderes públicos,

providências no sentido de mandar realizar a limpeza do cemitério público daquela
cidade satélite, onde ultimamente o crescimento do mato e o desleixo coma higiene,

vem tomando conta daquele campo santo.

Diantedo exposto, solicito aos nobres deputados apoio para a

presente proposição.

SaladasSes.soes.i3de t-UCltÇ-c de 1995.

ao tulM.ÃR'PIRENEUSDepw

/95MOÇÃO N*_
( Da Deputada Maria José • Maninha )

Solicita manifestação do
Poder Legislativo junto ao
Poder Exceutivo no sentido de

agilizar providencias que
solucionem o problema de
superlotação nas Delegacias
Policiais do Gama.

Nos termos do art. 109 do Regimento Interno desta Casa,
solicitamos manifestação desse Poder Legislativo junto ao Poder
Executivo local, sugerindo agilização de providências visando solucionar
o problema de superlotação nas 14* e 20* Delegacias Policiais do Gama.

JUSTIFICAÇÃO

A proposição apresentada, ao solicitar agilidade nas
providências que solucionem o problema de superlotação nas Delegacias
Policiais do Gama, visa, mais do que cobrar providencias ao Estado, que
não se compraz com a submissão de condições subhumanas aos que se
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encontram sob sua tutela educativa, alertar para a urgência de medidas
que solucionem o problema antes que a situação se tome perigosa e
explosiva gerando situações de violência como tão tristemente registra a
história passada e recente do país.

Maria Jos^qncaçà\- Maninha
-^Deputada Distrital

Brasília-DF, 13 de março de 1995.

Excelentíssimo Senhor

Doutor Cristovam Buarque
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA

Senhor Governador,

A proposição apresentada pela Excelentíssima Senhora
Deputada Maria José - Maninha é de relevante interesse social estando
em consonância com o art. 3o, incisos I a VI da Lei Orgânica do Distrito
Federal,

Diante do exposto, a Câmara Legislativa do Distrito Federal
solicita especial empenho de V.Excelência em atender o conteúdo da
Moção de autoria da Deputada Maria José - Maninha e detennme as
providências necessárias à solução do problema de superlotação nas
Delegaciasdo Gama.

Certos da costumeira atenção que dispensará â proposição
apresentada, ficamos muito gratos a V.Exa., ratificando nossa grande
estima e consideração.

Subcrevendo-nos,

Atenciosamente,

Geraldo Magela
Presidente da CLDF

PROJETO DE LEI N° /95

(Autor: Deputado JOSÉ EDMAR, PSDB)

DISPÕE SOBRE MUDANÇA DE
DESTINACÃO DE LOTES DOS
SETORES DE MANSÕES SUL E
SUDOESTE DA REGIÃO
ADMINISTRATIVA - XII -
SAMAMBAIA E, DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica mudada para uso misto comercial e
residencial a destinacão dos lotes dos Setores de Mansões Sul e Sudoeste,
daRegião Administrativa XII- Samambaia, Brasília, Distrito Federal.

Parágrafo Único: Ficam destinados oslotes dos Setores,
citados no Caput deste Artigo, para implantação deum Polo Empresarial,
para assentamento de médias, pequenas e micro-empresas comerciais ou
industriais não poluentes do meio ambiente.

Art. 2o - O Poder Executivo incluirá no Plano Diretor
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT as alterações
decorrentes da mudança de destinacão das áreas constantes nesta Lei.

Art. 3o - O Poder Executivo do Distrito Federal
regulamentará as alterações das Normas de Edificações, Uso e Gabarito
dos lotes de terrenos, objetos desta Lei, no prazo de até 60 (sessenta)
dias, após a sua publicação.

§1° - Será permitida, na mesma edificação, a
junção de unidade comercial com unidade residencial, sendo excluída a
obrigatoriedade daedificação residencial.

§2° - Será permitida a edificação de até 03 (três)
pavimentos acima da cota de soleira e de até 02 (dois) subsolos abaixo da
cota de soleira.

Art. 4o - Para a implantação do Polo Empresarial,
constante desta Lei, o Poder Executivo do Distrito Federal dispensará às
médias, pequenas e microempresas, os incentivos, facilidades e
tratamentos jurídicos e administrativos diferenciados, legalmente
instituídos.

Art. 5o - Os lotes de terrenos existentes nos Setores,
citados nesta Lei, já licitados pelo Poder Executivo, poderão permanecer
com as suas destinacões originais ou serem modificadas, a critério
exclusivo decada Licitante ouPropietário, nostermos desta Lei.

§ Io - A mudança de destinacão prevista no
"Capufdeste Artigo, sob nenhuma hipótese, gerará direitos de cobrança
de quaisquer taxas ou emulumentos pelo Poder Público pelo
reenquadramento dadestinacão deuso doimóvel.

§ 2o - A mudança de destinacão, prevista no
"Caput" deste Artigo, sob nenhuma hipótese, gerará direitos de cobrança
contra o Poder Público dequaisquer indemnizações pecuniárias ou outras,
pelo licitante ou proprietário, face o reenquadramento da destinarão do
uso do imóvel.

Art. 6o - Até a regulamentação desta lei, pelo Poder
Executivo do Distrito Federal, ficam suspensas as licitações de lotes de
terrenos nos Setores de Mansões Sul e Sudoeste, da Região
Administrativa - XH, de Samambaia.

Art. T - Esta Lei entre em vigor na data de sua
publicação.

Art. 8o - Revogam-se asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A carência de empregos emBrasília, particularmente na
Região Administrativa XJI - Samambaia eSetores de suas adjacências e, a
pequena oferta, de locais para assentamento de médias, pequenas e
microempresas comerciais e ou industriais, não poluentes, levam-nos a
apresentar aos Ilustres Deputados Distritais este Projeto de Lei.

Esta Proposição coloca em prática os termos dispostos
na Constituição Federal e Lei Orgânica, basicamente, nos Art. 179 da
Carta Magna e 175 e 180 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que
necessitam sair das "intenções" e serem transformados em "dinârnitxjs
instrumentos" de justiça social.

Amudança da destinacão para uso misto comercial e ou
residencial, dos lotes dos Setores de Mansões Sul e Sudoeste da Região
Administrativa XH - Samambaia, atenderá ascruciantes dificuldades para
a geração de empregos e o assentamento de novas empresas. E, por
conseguinte, apromoção do desenvolvimento sócio-econòmico.

Se mantidas as destinacões originais para Setores de
Mansões, aquelas áreas por estarem muito próximas à Rodovia
Brasília/Goiânia, de alto tráfego de veículos pesados, serão muito
prejudicadas pelo incômodo da localização, contrariando o ambiente
"ameno e saudável" que deve prevalecer em uma área de mansões
residenciais.
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Por outro lado, as dificuldades para se implantar
mansões podem ser convertidas em "vantagens excepcionais" para a
destinacão dos SetoTes à implantação de um Polo Empresarial. Fatores
como. a proximidade cora a, movimentada rodovia; acesso facilitado às
Estações de. Metrô;' e, ;írápido; adensamento populacional em futuro
próximo; garantem as melhores opções,para se implantar um Setor de
atividades econômicas, com dinamização dos segmentos produtivos e de

,prestaçãp;de-serviços, ..;, ... :, , ., , t • - •

Este^Projeto de Lei, pela sua importância social e
jjossibiHdades de desenvolvimento da economia, deve merecer a melhor.
atenção dos" Senhores" Deputados Distritais* pois; á !áia aprovação,
destinará ã: sociedade vantkgèris e opbrturrjdades;'üado que possibilitará

^ingresso de' recursos ao Govefríó, pelo mcrernerito das contribuições
'tributárias,' ;aovfndàs ' dá dinãmizaçãd l dos iegínehíos Empresariais,
promoção de ofertas de empregos pára àpOpulaçlO trabalhadora que, em
altas taxas, incorporam novos contingentes ao mercado de trabalho; e,
pela urbanização dos novos Setores que oferecerão melhores condições
de "qualidade? de; vidat e otimização das funções sociais da Região

*AdministrativaXH<, de Samambaia;; •;.-; ..;;*-..: ,

O presente Projeto de Lei, tramitou na Primeira
legislatura sob o o0 EL. 1080/93..Recebeu aprovação unârnine do Plenário
deste Augusto Parlamento .Distrital, Ifoi vetado pelo Excelentíssimo
Senhor Goyerriadqr (Mensagem,n° j(JÓ/94).; A Câmara Legislativa do
Distrito Federal manteve o veto total ém 06.09 94.

As razões do veto. alegadas pelo então Chefe do Poder
Executivo Local, diziam que face a existência de lotes de terrenos já
licitados, nos referidos Setores de Mansões Sul e Sudoeste de
Samambaia, o PL 1080/93 nào poderia se converter em Lei.

É anexada nesta nova Proposição uma declaração
registrada em Cartório, dos Licitantes e Proprietários dos lotes de
terrenos, licitados pela TERRACAP, documentando o interesse e a
concordância delesna mudança de destinacão do uso dosseusimóveis. E,
ainda, foram acrescentados no novo texto do PL os Artigos 5o e 6o,
legislando sobre os imóveis licitados ou objetos de futuras licitações

Diante da relevância da matéria diretamente para a
Comunidade de Samambaia, Recanto das Emas e, indiretamente, para
todo o Distrito Federal, concito os Ilustres Pares a atenderem os
contingentes depessoas que serão beneficiados com esta Lei.

Sala das Sessões em 13 de Marco de 1995.

Deputado Distrital JOSJ

ABAIXO ASSJXADO

Nos abaixo assinados, proprietários do» lotes do Se

tor de Mansões Sul da Samambaia, somos de comum acordo que seja modtrica-
do o setor acima mencionado para Setor Industrial e comercla4, conforme
projeto de Lei n» 108O/93 do Deputado José Edmar.

RAIKUNDOTEREIRA DA COSTA

SMS conj. 01 lote 01- Samambaia-DF

«ARIÃTWrSANTi

SMS cortjT 02 lote 01

faCHC» DE «»*S EntOTESTol
tah-

EmlMt

•uniu) »»»e» comi» •
*ft.TONO» l»W* •""*

mn<» «*»«•.«'*"*

DE OLIVEIRA LOPES

G.\BINETE DO DEPITADO EDIMAR P!RE\El"S

INDICAÇÃO V

AlTOR: DEPITADO EDIMAR PIREXEVS

"Sugeri ao Govemo do Distnto Federal, o
recapeamento do .Asfalto da A\enida dos
Pioneiros no Gama."

Deacordo como .Artigo 105 do Regimento Interno desta Casa.

^itsir- .'.o Govemo do Distrito Federal, c recapeamento do asfalto da Avenida dos

Pioneiros no Gama

JUSTIFICATIVA

Os. moradores do Gama vêm sofrendo com as péssimas

woncltçõ,;» .•:--. ijue ^e encontra a Avenida dos Pioneiros.

Em \mude principalmente, das recentes chuvas que caíram

-•'ire .! no-.a «.viide. -So inúmeros os estragos cansados ao tMatto daqueb

importante arlcna. cuios buraco> põe em risco aos uue por ali tralegam

Certo de contar com o apoio, solicito aos nobres pares 3

aprovação iiapresente proposição.

SaUdasSswõís.JJ á* tttíUÇ* & 1995,

'ÃR PlRF.NEt S

*.«.$ -

cm nome do Bloco Parlamentar

Independente.

- Keferencia ao projeto do Governador-, que visa a
melhoria da saúde no Distcito Federal e que será
desenvolvido pelo Secretario de Saúde do DF na cidade-
satélite de Santa Maria.

- Parabenizaçâo á Deputada Maninha pela iniciativa
da realização nesta Casa, do Seminário Bobre a Saúde no
Distrito Federal.
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DEPUTADO RODRIGO ROLI.EMRERG, era nome do Bloco
Parlamentar Socialista.

- Apresentação dos seguintes Projetos de lei:

PROJETO DE LEI N" /95
(Do Sr. Deputado Rodrigo Rollemberg)

Dispõe sobre a distribuição dos recursos para o
fomento do desporto, oriundos de sorteios na
modalidade denominada "bingo" ou similar e
estabelece condições para sua realização.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Ototal de recursos arrecadados em cada modalidade de "bingo" ou similar,
promovida no Distrito Federal, terá aseguinte distribuição:

I -65% (sessenta ecinco por cento) destinar-se-ão àpremiação, incluída parcela
correspondente do imposto de renda econtribuições sociais incidentes:

a) a Secretaria de Fazenda cobrará uma taxa de 5% (cinco por cento) incidente
sobre 65% (sessenta ecinco por cento) do total de recursos arrecadados, valor que será apurado
mensalmente epago até oquinto dia útil do mês subseqüente ao da realização dos sorteios;

b) do total arrecadado pela Secretaria de Fazenda, 20% (vinte por cento) serão
destinados às despesas de credenciamento efiscalização, e80». (orienta por cento) destinados às
despesas com recuperação emanutenção das dependências esportivas do Distrito Federal;

II) 35o6(trinta ecinco por cento) reverterão em favor de projetos ou atividades de
fomento da modalidade esportiva representada pela entidade credenciada, ban como em prol do
custeio das despesas de administração, divulgação epessoal;

a) àsociedade comercial que administre arealização do sorteio, quando houver,
caberá 17.5% (dezessete emeio por cento) dos recursos, afim de recuperar seu investimento e
fazer frente àsdespesas para o funcionamento.

b) no caso de entidade federal de administração do desporto (Confederação)
constituir a entidade desportiva autorizada, esta deverá aplicar, no Distrito Federal, por

intermédio de sua Federação (entidade regional), no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos
recursos a ela destinados.

Art. 2o Dependerá de prévia autorização da Secretaria de Fazenda do Distrito
Federal a promoção de reuniões destinadas a angariar recursos para o fomento do desporto,
mediantesorteiosna modalidade denominada"bingo"ou similar.

.Art. 3o O credenciamento, a organização, o controle e a realização desorteios nas
modalidades denominadas "bingo" ou similar subordinar-se-ão às exigências e condições
previstas no ârt. 57 da Lei Federal n" 8.672. de 06.07.93, nos artigos 40 a48 do Decreto n° 981,
de 11.11.93. na normas constantes desta Lei e nasquevierem a serexpedidas pela Secretaria de
Fazendado DistritoFederal, a quemestáafeta a matéria.

Art. 4* A entidade espârfíva candidata ao. credenciamento para realização de
sorteios deverá submeter à aprovação da Secretaria de Cultura e Esporte do DF um projeto
esportivo que detalhe a aplicação dos recursos oriundos do bingo ou similar, e que estabeleça
obtetivos e metas a serem alcançados para*©, desenvolvimento da modalidade esportiva
representada. •' • * ••

Art. 5° A Secretaria de Fazenda do DF deverá regulamentar o funcionamento dos
sorteios de "bingo" e similares (definindo modalidades, exigências para credenciamento,
condições dos equipamentos? fotn»j7M aê^nja^^-^t^Ssoje^ eslabele^r sistemática
operacional de fiscalização, bem como mecanismo de acompanhamento da execução do projeto
esportivo.

.Art. 6o Esta Lei entra em vigor nadata'de sua publicavãòt

.Art 7°.R«vogam-üe asdisposições emcontrário.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n°;8.672, de 06 de julho de 1993. a-chamada "Lei Zico". que instituiu
normas gerais sobre desportos, no seu art. 57, "Das Disposições Gerais", permitiu às entidades
de direção e de prática desportivaa promoçãode "bingos"e similares para obtençãode recursos

destinados ao fomento do desporto. O parágrafo primeiro do mencionado artigo determinou,

ainda, que cada Estado e o Distrito Federal normalizasse^ e fiscalizassem a realização desses
eventos.

Posteriormente; à Lei rí°'8=672 fèTrégulanienlada pelo Dècrfetoirf981, de 11 de
novembro de 1993, quedeterminou; èmseuaÈrt. :40,-á sujeição dossorteios^prévia autorização
da Secretaria de Fazenda dos estados e do Distrito Federal.' > l • í" i =*' <: ; • , v

Em estudo que precedeu à elaboração do presente Projeto,' apontou-se como
conclusão e recomendação final a necessidade de dar cumprimento à exigência legal,

procedendp à regulamentação desorteios de"bingo" e similares, noDistrito Federal, levando em
conta, em primeiro lugar, a destinacão de recursos significativos, para a entidade esportiva, em
segundo lugar, a exigência de elaboração de um projeto esportivo, como forma de canalizar os

recursos para o desenvolvimento, do esporte e njio apenas, para. a manutenção das entidades
esportivas e. finalmente, a criaçãode mecanismos de acompanhamento e fiscalização, não só da
aplicação de recursos como da execução do projeto esportivo. .

Tendo em vista a elaboração de Projeto em consonância com esses pressupostos,

procedeu-se a análise comparativa entre algumas regulamentação já existentes (Rio Grande do

Sul, Goiás, Pernambuco, Minas Gerais), o que conduziu a uma nova configuração formal da

questão.

Inicialmente, destaque-se que. a nosso ver, há duas naturezas de matéria sendo

tratadas, em todos os casos examinados, por meio do mesmo instrumento legal (Decreto ou

InstruçãoNormativa expedida pela Secretaria de Fazenda). Uma delas diz respeitodiretamente
ao esporte, ou seja. trata-se de garantir, por rneiVde regulamentação adequada, que parte dos

recursos oriundos do "bingo" sejam aplicados, realmente, no desenvolvimento esportivo do DF.

Essa questão é de competência da Câmara Legislativa, conforme o inciso V do art. 58 da Lei
Orgânica:.,."dispor sobre todas as matérias de competência do Distrito Federal, especialmente
sobre: V - educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino, desporto e segurança
pública". Para o atendimento dessa competência concorrente é que se apresenta este Projeto de

Lei.

A outra natureza de matéria a que aludimos refere-se à regulamentação da
operacionalização dos sorteios e das casas de bingo. Trata-se de uma questão administrativa e.
como tal. compete à Secretaria de Governo, cuja atribuição também é definida pelo inciso III,

do an. 105 da Lei: Orgânica:- "IU..jexpedir_.insiru{9és, para j_ exeuçàq das leis. decretos e
regulamentos."

Assim, apresenta-se Projeto de Lei para a regulamentação da matéria substantiva
(destinacão de recursos para o esporte)e acrescenta-se a sugestão de Indicação recomendando
quea Secretaria de Fazenda doGovemo do DF regulamente, pormeio de Instrução Normativa,
a orwradonalizaçãodoss'èrteiès^^ingo!'eiihtilares.; 1 j: -. ±. - .•;, ;,

Dessa forma, preserva-se a competência dos Poderes constituídos no DF. ao
mesmo tempoque se instituiuma instânciaintermediária entrea Lei Federal e a regulamentação
nonnativa da Secretaria de Govemo.capaz,por sua vez.de assegurara aplicação, no esporte, de
percentuais razoáveis dos lucros aúímdos^pelás àtividatléVdò "bingo".

Nesse sentido, adotou-se, no presente Projeto, a mesma distribuição de recursos
apresentada por todas as regulamentações examinadas, assegurando, porém, a exemplo do
estado de Pernambuco, o percentual de 17,5% (dezessete e meio por cento) para as entidades
esportivas credenciadas. índice considerado, pelosestudiosos e especialistas consultados, comoo
mínimocapazde proporcionaruin aportede reeiirsos.sjgn^çativos para o desenvolvimento das
modalidades esportivas. \

Criou-se. ainda, a exigência de apresentação de projeto esportivo, instrumento
capaz de impulsionar o planejamento e a aplicação de recursos, evitando, dessa forma, a
improvisão e o desperdício. Reforçou-se. finalmente, uma exigência que aparece diluída em
algumas regulamentações e quí constitui o mecanismo regulador de todo o processo, que é a
sistemática de acompanhamento, fiscalização e avaliação, recurso capaz de coibir as
irregularidades, corrigir os rumos e perseguir a consecuçãodos objetivos.

Jo*-<:

PROJETO DE LEI N*
(AUTCA: Deputado Rodrigo Rollemberg)

Regulamenta a comercialização direta de alimentos
básicos em áreas públicas residenciais do Distrito
Federal, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO EEQERALdecreta:

Art. 1"; A utilização deáreas pubficas-ieàaenciais pai* fin* de cornercialúaçao direta de
alimentos í. "ricos, entre oprodutor eoconsumidor, será permitida peto Executivo, deacordo com apresente
Lei

/95
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Parágrafo Único. Eju uwmmVi tet*

AH. T A permissão tem por ^^
superauadra. quadra, conjunto ou logradouro próximo i na itadeneu ahmeimi» hteco^onjem

I^TconvfMnm» * pwwnr ao Pn*|ot rural a possMWWe de auferir mama ganho,
comeroateacio de seus produto*

Paragrafb Umo> Para otefaus dtJO,La. ahmemns bèjxos s*0**'01-
gatas, verduras. mcL doces, conservas, eompotas. eatimt. temperes, espacatrr- »

An 3* Apt—Ia do qne bata oan. 2* sen expedida petas
grupas qirnbmlrtT"'. nft"*~«"—""• *« «qninue» conacoa

? í -seja* coómsaos dl peajunote uiain«ii pinrtiitnnri ruma. ao Distrito Federal on do
Emomo. ***** o* Eorpo» +.mnimmv*J*mm a;*s|áaV*•» * D*m» Federal -
EMATHMBF:

cau preservadas do sole da pcem

a tftiale precário c ato gemi nenhum

e) só wp-^-ü"' produtos de origem animal piwedmei de itlamkrimrntos
credenciados pelo Departamento de Inspeção de Produtos <fc Onfem Amaal c Vegetal DtWVA, da
Secretaria de AgiajaniiH'.

f) portar crachás de jdrwifiracan, rbracódos pela Secretaria de Agricultura, dnrame o
processo de ccOTeráatoaçao:

g)denatr aare» denurrar» cuuiiitmnirntr mapa apot — utilúaçno.

( l«A»athiÓBdei«in»BCiaisetae»»ohTOa*iu^
pedestres, nemriscos dequalquer natureza à população

11» Apta titp"*«"».wi*« rrta ^•"•"ktraera» Resnonaii. o» nomo» de venda atrito
amplamenle divulgados «as permissões serio distribuída* por ordem * iiisaiçaVn» EMATEPVDF. nao
sendo permitida atransferencia aterceiros onacordos dequalquer espeoe

An 4* As atividades decorrentes do ptanejammio. iirrplamacan e implemesaaclo. do
previsto nesa Lti. serio expressas no programa U.P. A Unidade Produtora de Alimfato, aser elab^
poder Executivo até 90 (noventa) dós, acontar da data de piatttcacfe data Lei.

Art. 5* O descmiiprimento do estabelecido na presente Lei, pelo» grupos paiticipames,
irnpticari as seguintes sanções, »em prejuízo de oinras previstK m le»?shcao vigeatt:

I .advertência:

" B " susorman da «rrórirãçaor "

m cancflammio da autorização.

§1'Cada tipo de saneio so poderá ser aplicada, aum mesmo grupo participante, apenas 1
(uma) vez.

{ 2* Otgrupos e pessoas participantes texio amplo direito adefesa em todos osprocessos
que possam redundar na aplicação das sanções previstas neste artigo, podendo ser assistidos por entidades
associam as ou de classe às quais pertençam.

An. 6* Aqualquer momento, por superior interesse público, apermissão concedida poderi
ier revogada, no todo ou em pane, sem decorrer, deste ato, itealmm tipo <fc <»»1gaç»o do Pcdex Executivo

§ 1* F~f—•'" perdurar a situação prevista no caput deste artigo, o Poder Publico nao
poderi, sob nenhum pretexto, permitir aoutro grupo acomtrculuacao no tocai.

j 2* Caso cessem o» motivos impeditivo», o grupo participante que comercializava no
respectivo local tera precedência sobre qualquer outro, podendo voltar ao local se assim o desejar,
respeitadas ascondições estaodtemasMs» Lei

An. 7*EstaLei entraem vigor na datade sua publicação.

An. r Revogam-seas disposições em contrario

JUSTIFICAÇÃO

No Distrito Federal, dado as pequenas distancias entre as áreas de produção de
horngraiyeiros eos centros de consumo, o princípio da comercialização direta, entre produtor e consumidor
final, se apresenta como uma opção capaz de oferecer produtos mais baratos e de boa qualidade, além de
incrementar asmargens de lucrodeque produz.

A criação de um programa com as características propostas neste Projeto de Lei nao
implica imestúnento adicional de recursos públicos, bastando, apenas vontade política para a sua
implantação

Este programa, alem de facilitar avida da dona de casa. pela proximidade dos produtos a
serem adquiridos, ainda possue um forte potencial gerador deempregos.

Lei.

Pelo exposto, solicito aos nobres Deputados Distritais a aprovação do presente Projeto de

Sala das Sessões, em

RODtoG0ROtLEMB£R6DEPUTADO

«aa nome do Partido Liberal.

- Homenagem «o Dia do B.iblioteeArio.
- Criticas à matéria veiculada no Jornal Correio

Braziliens»» de ontem, onde o Deputado Federal, Fernando
Gnbeira, defende o uoo datt drogou.

- Solicitação de apoio ao lider do Governo nesta
Casa, para que o concurso de agente de polícia neja
editado novamente.

- Apresentação dor* seguinte* Pro^etoB de le.i:

PROJETO DE LEI N*_ I9S
(desutoruiAoTKimmáoKetutoUmuvmi)

mfa VameUmo 4e petróleo (GLP)

Art 1° O comercio varejista de gás uquefieito de petróleo (GLP), objeto de
fiscalização emnnelizafao do Poder Público tocai, será reatado em observância aos tensos
desta ki.

§ 1«.A alrvkladeecoiiairat» referida
e venak tk petiucnas qwaatdadn

liqüefeitos de petróleo.

§2" - Aqmwti<t"t» máxima de recipiente* para definir-se atransação comercial
como varejista será fixada em regulamento esepedido peto Poto

Art. 2* A fiscalização de segurança do comércio varejista edo arrriazenarnento de
GLP acargo do Poder PuMieo tocai, para os fins desta Lei, e sem prejuízo da fiscalização a
cargo do Departanitnto Nacional de ConAustíveis (DNC), é aquela realizada pelos seguintes
órgãos ou entidades:

I - Serviço de Fiscalização de Posturas, ou serviço similar, na área de cada
.Administração Regional;

II - Defesa Civil do Distrito Federai;

III -Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal /CBM-DF.

Art. 3° Os critérios técnicos a serem observados e os padrões que balizarão a

fiscalização são aqueles definidos na legislação pertinente, a saber: Portarias MINFRA n"
843/90 e 225/91; Portarias DNC n° 16/91 e 04/92; Decretos locais n" 596/67 (Código de
Edificações de Brasília) e 13.059/91 (Código deObras e Edificações); e ABNT NB-324/1982
(NBR 8461, ABR/1984);ou naque lhevenhaa suceder.

Art. 4° A fiscalização pelos órgãos ou entidades referidos no Art. 2o, I a III,
poderá ser complementada, a critério do agente fiscalizador, pela interdição temporária do
estabelecimento infrator, nos casos em que se evidenciar iminente perigo de grave tesão àvida, à
saúde, ao patrimônio público ou privado, ou ásegurança de ressoas, observados os seguintes
procedimentos:

I - da interdição de estabelecimento infrator peto Poder Público local resultará
auto de infração circunstanciado, que constituirá notificação ao Departamento Nacional de
Combustíveis;

II - as infrações serãonotificadas no prazode 2 (dois) diasúteis ao Departamento

Nacional de Combustíveis para as providências legais;

III - a interdição a que estará sujeito o estabelecimento infrator durará até que o

Departamento Nacional de Combustíveis se manifeste sobre o caso, nos termosdos arts. 2° e 3°
do Decreto n" 1.021, de 27 de dezembro de 1993.

Art. 5o O Poder Executivo do Distrito Federal regulamentará a presente Lei no

prazo de 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 6° EstaLei entraem vigor na data de sua publicação.

Art. 7° Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICAÇÀO

É amplamente conhecido o potencial destrutivo que envolve um acidente com
botijões de gás de cozinha. Quando,portanto, se consideraas atividades inerentes à produção, à
distribuição e,ao consumodo chamadogás liqüefeito de petróleo(GLP), a segurança é uma das
questões prioritárias.

- A fiscalização governamental, por mais bem intencionada que seja, não consegue
cobrir com suficiência de meios todas as áreas onde circulem dispositivos combustíveis dessa

categoria. Trata-se, no caso, conforme o Decreto n° 1.021, de 27 de dezembro de 1993, de
matéria a cargo do Departamento Nacional de Combustíveis (DNC), o qual conta atualmente
comcercade 70 (setenta) fiscais atuando em atividade-fim, um número largamente insuficiente
para cobrir, todaa extensão doterritório nacional.

;'. : r, J ^ .
Por outro lado, a matéria em questão pode ser objeto de legislação do Distnto

*' l/V li* i .,- 7V . ' - ",i. .
Federal, conforme estatuem a Constituição Federal (art. 24, VIII e XII; e art. 32, § Io, c/c art.
30. I. II e VIII; e a propna Lei Orgânica dò Disníto Federal (art 17, VI, VII e X; e, mais
especificamente, art. 15, XV e XXIII), que também contempla a atribuição desta Casa para
dispor sobre o assunto (LODF, art. 58, V e VII).

Assim sendo, o Poder Público, ao editar a presente proposição, bem como ao
expedir sua regulamentação, estará exercitando plenamente opoder de polícia qtiè lhe é próprio.
Tal ocorre na medida emque, como ensina o insigne jurista Hely Lopes Meirelles, o referido
poder não é senão

"... a faculdade de que dispõe a Administração Pública para
condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e
direitos individuais, em beneficio da coletividade ou do próprio

Frt»Hn " rtn THrrítn Administrativo Brasileiro. 17' ed., p. 115).

Ao se apresentar à consideração desta Câmara o presente Projeto de Lei, o
objetivo maior é justamente o de prevenir acidentes, através do incremento, no âmbito do
Distrito Federal, da fiscalização aos locais de venda a varejo do GLP. venda estarealizada por
vezes em completo desrespeito às medidas mais elementares de segurança. Sob o aspecto
repressivo danorma legal, é deserecordar o que dispõe o art. 1° daLei (Federal) n° 9.176, de8

de fevereiro de 1991, segundo o qual "constitui crime contra a ordem econômica... adquirir,
distribuir e revender derivados de petróleo... em desacordo com as normas estabelecidas na
forma da lei", crime este apenado com detenção, de um a cinco anos.

Contamos, assim, com o apoio dos nobres Parlamentares na aprovação desta
relevante proposição legislativa

Sala das Sessões, em 09 de março de 1995.

EPUTADO RENATO RAINHA

PROJETO DE LEIN* , DE 10 DE MARÇO DE 1995.
(Do Sr. Deputado RENATO RAINHA)

decreta:

Concede transporte gratuito às
pessoas reoonheoidamente pobres,
em atendimento a convocações das
autoridades judoiària e poioiaJ, da
Defensoria Púbica e do Ministério
Púbioo do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Art 1°. As pessoas cuja "pobreza for notória pelas
circunstâncias" terão direito à passagem gratuita no Sistema de
Transporte Púbico Coletivo do Distrito Federal, quando intimadas ou
convidadas a comparecer

I .Emjuízo;
II. t^reparlçao poícial;
III. Na Defensoria Púbica
IV. No Ministério Púbioo.

Ü.'0-f^í A. •'.

Íí-M7;5í.1í.^ •".•"" %'X- ;c **o 'f\..r»-i -

§1*. <íonàdera-«e "pobreza twtória pelas r«fcunè-
tancias-, oesW* pessoa <^se èneónía éc<^
deorover os gasto* oom o trarisporte coletivo, nos aesTòOTmentos de
quetrata es^pQ^S^f*;^^
que dtepçe para atender as exigências ordriárias da Subsistência
própriáo^desualàr^^

V-'"v ', \§2f;©rftti^o*^citaç^
como iretnjmentodelvli^ ™-i

'•'Tk;

i •;.* 13»;: tQ tr«wporte«e*iTTitara jro^eatocamertto de ida e
volta entre a sede do juízo ourepáriirjàô rnenaDoa^Jo*'*» mandado, na-
iriümaçtoweorMte*=o demiclto,yeJend^apej^D^ dja marcado
para o comparecimento, sendo obrigatório a colocação de carimbo,
.con«flnar»*ô-o)apo«te!0fi8u^ ^ íljAa „_^a;. ^ ^ _Vj

tjvo reaJamentarA a presente Lei
mWáSifA sua f^Jbícaçáono prazo de 60 (sessenta) dias, a cc

Art 3* Ostècursos neè«ssános âr cobertura 4os custos
correspondente» dobenefício derquetlrata esta Lei provjn>o do Fundo
de Tr»v>sporto PiibicolJb D)«r^ -.-- -

Art 4#. Esta Lei entra errí "vígórLJrai&ta, Çte ,«W»
pubieaçâo, - . .»,:..,„; :L.., , „ , ,.>.,, „, , , s,r.

Art 6* iRevogam-se asdeposiçõesemiçonjrctrio.

JUSTIFICAÇÃO

A Constituição Federal, no seu artigo 5°, inciso LXXIV,
prescreve:

"OEstado prestara assistência jurídica integrai e gratuita
aos queoomprovarem insuficiência de recursos".

é» oomo se vê, dever do Estado prover os meios
necessários para a consecução da Justiça gratuita, compreendida no
seu sentido" lato", o que inclui o transporte, ida e volta, das pessoas
comprovadamente pobres até os juizos, delegacias policiais,
representações da Defensoria Púbica e do Ministério Púbico.

Nesta mesma ínha, o Legislador Distrital acolheu o
mandamento daCarta Magna e elencou dentre os objetivos prioritários
do Distrito Federal, a "garantia a prestação de assistência jurídica
integral e gratuita aosque oomprovarem insufioiênoia dereoursos" (art
3»,Vil, LODF).

É comum o não comparecimento de pessoas As
audiências, sob a alegação de que não depunham de dnheiro para o
pagamento do ônibus, o que tom propiciado atrasos nos andamentos
dos processos e procedimento*., provocando demora da prestação
jurisdcional e gastos desnecessários pelo envolvimento da máquina
administrativa.

Assim, o presente Projeto tem por objetivo sanar esse
óbice, prepordonando aos intimados pela Justiça, Ministério Púbico,
Policia Judciária e Defensoria Púbica, a gratuidade nos transportes
coletivos, para locomoção até as repartições soícitantes, com a
garantia do retomo ao lar.

Esta Lei beneficiará somente os pobres, pessoas estas
que nâo dspoem de dnheiro para o pagamento de passagens e que, na
despesa com o Iransporte, tenham que se privar de recursos
indspensáveis à manutenção própria ou da famlia

Outro aspecto importante é a definição que o Supremo
Tribunal Federal tem dado ao conceito de pobreza, dzendo aquela
Corte, em reiteradas decisões, que "prescinde de qualquer atestado
poicial ou judcial, quando a rriserabiidade é notória pelas
tircunstâncias, podendo ser comprovada por qualquer meio de prova"
(RTJ 104/550, RT 559/14, RJTJSP 767418).

Acatando a orientação do Supremo, adotamos o critério
previste no§ 1" doartigo 1*. pare definir os beneficiários desta Lei.



Página 20 iario da Câmara Legislativa Brasília, ferça-íeira, 14 de março de T995

Trvemo», ainda, o cuidado rje consultar os órgfos
mencionadosno artigo 1* desta Lei,de onde recebemos sugestões e o
apoio paraapresentação da presente propoeiçio.

Devemos ressaltar que os recursos necessárioe á

irr»?ortância social que miul&mWmX

Por ser Projeto os «nteresse ds conuridade do Distrito
Federal, soiato ospoio dos msus psrss ásus aprovsçto.

r\:<r. fcihij £a

Saladas
.'*!.;

DEPOTJaDO avrãSIO JOSÉ - ÇSrn, oro nome da bancada do PT.

- Considerações sobre a mancnere do Jornal Correio
BrazUiense de domingo, que diz :»Crürtovam recebeu o
cdixd vaíiO de Rori^".

r>E3r>0T»DO CÉS*B IACESDA, em nome do Partido da Renovação
Nacional.

- Parabenizarão ;aos Deputados Xavier e Rodrigo
Rollérubercfi pelos seus pronunciamentos na sessão solene
em comemoração ao "Dia Internacional da Mulher".

- Elogio «o pronunciamento sobro o carnaval de
Brasília, do Deputado Miquéias Paz.

- Registro da apresentação de Projeto de lei que
proíbe o Governo do Pintrito Federal de investir verbas
no Carnaval de Brasília.1

DEBOTADO ODILOB mXMJSS, em nome do Partido do Movimento
Democrático Brasileiro.

- Comunicação da realização de eleições zonais no
Distrito Federal, destacando a votação expressiva que o
sen Partido obteve.

- Cobrança ao líder do Governo nesta Casa, da
solicitação .encaminhada ao Governo do Distrito Federal
por este Parlamentar, do não recebimento da senha do
5IAFEN. ••".>-•••-• ".-•••-.-• .0 ' . .

- Solicitação do providências ao Presidente desta
Casa, pobre o reajuste á ser concedido aos servidores do
quadro permanente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal.

DEPUTADO LOIZ ESTESAO, om nome da bancada do PP.

- Críticas ao Governo do Distrito Federal.
- Referência à entrevista deste Parlamentar ao

Jornal Correio Braziliense, onde ias: diversas perguntas
ao Governador sobre as soluções a serem tomadas para
solucionar os problemas do Distrito Fodoral.

- Solicitação ao Governador Cristovam Buarque, que
regulamente a Le.i n° 770.

1.2.4 COMUNICADOS DE PARIAMENTARES

DEPUTADO MARCO LIMA (ET)

- Parabenizaçâo aos Deputados membros da Comissão de
Direitos Humanos e Cidadania, pela participação no
debate realizado ria: última sexta-Ieira, nesta Cassa,
sobre a situação carcerária no,Distrito Federal.

- Críticas ao estado em quo so encontra a segurança

pública do Distrito Federal.
- Elogio á atuação do soldado Marcelo Carlos

Arantes, da Polícia Militar, sobre a pena de morte.
- Convite aos Srs. Deputados e a imprensa para o

lançamento do Fórum de Combate a Violência no Distrito
Federal, a ser realizado no dia 24 de março.

DEBOTADA MASIMA (PT)

- Solicitação ao Governo do Distrito Federal, que

viabilize as deliberações do Seminário sobro a Saudei no
DF.

- Convite aos Parlamentares para a formação de uma
caravana que visitará todos os hospitais da rede pública
do Distrito Federal. . '*

- Registro do envio de expediente a Comissão de
Direitos Humanoe e Cidadania, solicitando apuração nas
denúncias de espancamento de presidiária, :dnô«HilSf-<r*-:
visita da Vice-Governadora do Distrito Federal ao
presidio feminino. f>

- Apresentação do oéguinto Projeto do ŝdecxofeo
legislativo: :..> o.

Projeto de Decreto Legislativo n° , de / /95
( Da Senhora Deputada Maria José - Maninha)

Concede Titulo de Cidadão
Honorário de Brasília 1 «f
professor Ftorestan Fernandes.

A Câmara Legislativa doDistrito Federal decreta:

Art. Io Fica concedido o Título de Cidadão Honorário
deBrasília ao professor Florestan Fernandes.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra emvigor nadata
de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder ao professor Florestan Fernandes, o Título de Cidadão
Honorário de Brasília.

Nasceu na cidade de Sâo Paulo em 1920, de pngem
portuguesa. Embora seu curso primário tenha sido interrompido pela
necessidade de trabalhar e ajudar a femília, alcançou osmais altos títulos
de sua carreira universitária. Tornou-se mestre em ciências sociais .pela
Escola Livre de Sociologia e Política em 1947, com o trabalho "A
Orgarázação Social dos Tupinambâ", doutor em ciências (sociologia) em
1951 na USP, com a tese "A Função Social da Guerra na Sociedade
Tupinambâ", livre-docente em 1953, com atese "Ensaio Sobre o Método
de Interpretação Funcionalista na Sociologia"e catedratico em 1964 com
atese "AIntegração do Negro na Sociedade de Classes".

Foi professor de sociologia da USP de 1945 a1969, quando
foi afesado sob aposentadoria compulsória por aplicação do Ato
Institucional n* 5. Professor visitante na Universidade de Colümbia
(EUA) Ce 1965 a1966 e titular na Universidade de Toronto, Lanaaa, oe
1969 a 1972 Renunciou aesse cargo por julgar que seria mais útil no
Brasü que no exterior. Retornou aos EUA como professor vtsrünte na
Universidade de Yale eem 1978 voltou alecionar no Brasil, na PUC/bF
Em 1986 retornou àFaculdade de Filosofia, àqual dedicou metade da sua
vida. . ..

Florestan Fernandes, cientista social, antropólogo,
sociólogo, pensador, militante político, estudioso e defensor da causa
indígena, da causa negra, uni dos pioneiros no estudo dos movimentos
urbanos no pais, é uma das maiores figuras do pensamento sooal
brasileiro e de grande prestigio na vida cultural e acadêmica brasileira e
além das nossas fronteiras. Destacou-se, principalmente, na campanha em
Defesa da Escola Pública no início da década de 60. Eum difiisor dos
valores da justiça c da igualdade social. .

Foi eleito Deputado Federal pelo Partido dos Trabalhadores
em1986 e reeleito em1990. ,

Enfim, em face dos relevantes serviços prestados asociedade
brasileira esperamos ver apresente proposta aprovada pelos nobres pares.

Sala das sessões, de 1995.

•r.
Deputada MMrUjt>O^Maninha
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DEPUTADA LÓCIA CARVALHO (ET)

- Resposta às solicitações do Deputado Luiz Estevão.
- Apresentação de íolder contendo as medidas que o

Governo do Distrito Federal irá anunciar esta semana,
para reiniciar as atividades econômicas no GDF.

DJW0TAP0 rtLIíMJClI <S*>

- Reierência à matéria do Jornal Correio Braziliense
cW ontem, que fala sobre os problemas herdados pelo
Governador Cristovam Buarque. _

- Críticas ao relatório apresentado pelo Secretario
de Governo, Sr. Hélio üoyile, durante a audiência pública
realizada nesta CaBa.

DEPUTADO EDIMAR PIREMEOS (PP)

- Considerações sobre fato ocorrido nesta Casa no
começo desta legislatura, durante reunião para escolha
d^s membros da Mesa Diretora, que resultou na saída do
Deputado ' Peniel Pacheco do Partido Trabalhista
Brasileiro.

- Comentário sobre a notícia do Jornal Correto
Braziliense que fala dos problemas deixados pelo ex
Governador do Distrito Federal.

- Defesa do mandato do ex-Governador Joaquim Ronz.

DEBOTADO BBHÍCIO TAVARES (PP)

- Apoio ao Deputado Edimar Pireneus pelo seu
pronunciamento na sessão ordinária de hoje.

- Solicitação ao Governador Cristovam Buarque quo
apresente soluções para os problema* do Distiíto
Vederal.

- Parabenizacão à solicitação do Deputado Luiz
Estevão que reivindica a regulamentação da Lei ii° 770.

1.3 - ORDEM DO DIA

ITEM 1: Discussão e votaçfio cm 2o turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei n» 056, do 1995, de autoria
do Executivo local, que "Revoga a Lei n° B41, de 1994,
de 28 de dezembro de 1994". APROVADO com 16 votos
favoráveis, um voto contrário e 7 ausências.

ITEM 2: Discussão, cm 2° turno, 2o dia, e votaçfio do
Projeto de Lei n° 476, da 1992, de autoria da Doputada
Lúcia Carvalho, que -Autoriza o fechamento com grades
das áreas verdes frontais aos lotes residenciais da
Região Administrativa do Gama". APROVADO com 18 votos
favoráveis e 6 ausências.

ITEM 3: Discussão e votação da Redação Final, em
turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 008,
de 1995, de autoria da Comissão de Constituição e
Justiça* que "Aprova a indicação do nome do Pr.
Marcello Alencar de Araújo, para exercer o cargo de
natureza especial de Procurador Geial do Distrito
Federal". APBOVADA por votação sintoolica.

REDAÇÃOFINAL

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 008/95

Aprova indicação do Nome do Dr.
MARCELLO ALENCAR DE
ARAÚJO para exercer o cargo de
Natureza Especial de Procurador
Geral do Distrito Federal.

ACÂMARA LEGISLATIVA DOfllSTRITO.FEQJÇRAL decreta

Art Io

para exercer o Cargo de Natureza Especi;
Federa em conformidade com o artigo 60, XX, da Lei Orgânica do Distrito
Federal ' ";v- síjwím tr. í.-n*etí'i <;- jsioVés ;•.«•
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Fica aprovado onomeflpBr Mâ&flõ^AraTrA^tiê ÀT&ôjb
;o de Natureza Especial de pfocuraáof Úã% WbWftò

publicação
Art. 2o - Este.Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

Salas da* Sessões, - derriarço df 1995.

XTEH 4: Discussão e votação do Requerimento n° 078, da
1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão e outros, que
"Requer a tramitação* :am reg*£me de; ürgèntiâf -para Cr*
Projeto de Lei ri°. 14?, de 1995, de autoria do Deputado
Luiz Estevão^ , que, /rAltera V data de vencimento da
primeria parcela" "do 1PTÜ, írtcicíehre'*sfobr?e óâ •iatóvei*
distribuídos, em função do Programa de Assentamento das
Populações de Baixa Renda". RETIRADO DE BADTA A PEDIDO
DO ADTOR. ,-..„„,.. ,...„,., .v. . ,.,

ITEM 5: Disciissáo e votação do Requerimento. n° 076, de
1995, de"autoria do Deputado !César? Lacerda,, que "Requer
a convocação do Secretário de Trabalho do Governo do
Distrito Federal, para prestar informações acerca de:
a) Hivel de desemprego no Distrito Federal;
b) Açõoes governamentais já implantadas, viwando a
expansão do nível de emprego no Distrito Federal; o
c) Existência ou não de programas das Secretaria do
Trabalho, de curto, médio e 3ongo prazo, que visem a
expansão do mercado de trabalho no Distrito Federal".
RETIRADO DE PASTA A PEDIDO DO AOTOR.

ITEM 6: Discussão e votação do Requerimento n° 098, do
1995, de autoria do Deputado João de Deus, que "Requer a
convocação do Secretário de Segurança Pública do
Distrito Federal, para prestar esclarecimentos acerca
dos últimos acontecimentos envolvendo a morte de
policiais militares e civis do DF> e, sobre o Plano de
Segurança para a Capital da República"
votos favoráveis e 2 ausências.

APROVADO com 22

ITEM 7: Discussão e votação das Moções n°s: *

- 103/95, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo do Distrito
Federal, converter em 'advertência' a aplicação da multa
não reincidente, nos primeiros trinta dias de vigência
cia Lei n° 809, de 1994".

- 104/95, de autoria do Deputado Josó Edmar, que

segurança pelos usuários de veículos automotores .
- 105/95, de autoria do Deputado Edipar Pireneus,

^e "Sugere áo Presidente do «88 • plantação de um
posto de atendimento em Braziandia .

- 106/95 de autoria do Deputado Edúnar Pireneus,
- 10&/SO, ae a" r.ovsrnador do Distritoque "Reivindica ao Exmo Sr. ^ov.rrwiox

Federal o cumprimento da Lei n" 670, de 1994 .

- 107/95, de autoria do Deputado Marcos Arruda,
^.-.JSSSu- . «'«^ *,-„•"££ris:Militar em Taguatinga Sul, na CSE 03, Piava
Dimas" .

- 10S/95, de autoria do Deputado Ediittar M«™T'que "Reivindica ao K*mo « Gov.rjjdor * mstnto
Federal o cumprimento da Lei n" l/B, d*. 1*91 .
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- 109/95, de autoria do Deputado Edimar Pireneus,
que "Reivindica ao Sr. Governador do Distrito Federal o
cumprimento da Lei n* 508, de 1993".

- 110/95, de autoria do Deputado Edimar Pireneub,
que "Reivindica ao Sr. Governador do Distrito Federal o
cumprimento da'Lei in*3Ò2r, de!19é2".

- lll/9!>, de autoria do Deputado Edimar Pireneus,
que "Reivindica ao.5Sr. Governador do Distrito Federal o
c^rimeritxrtíVÍLeí^n^SOff/ de; 1993". s; ,r

- 112/95, de autoria do Deputado Edimar Pireneus,
que "Reivindica ao Sr. Governador do Distrito Federal o
cumprimento da Lei n° 6BB, de 1994".

- 116/95, de autoria do Deputado .Daniel Marques, que
"Reivindica providências: ao- Sr. Governador do Distrito
Federal para adoção de" medidas> visando assegurar a
renovação do Convênio de Cooperação n* 011/94, firmado
entre o Governo .do Distrito Federal, Provi e a Golden
Cross, garantindo os benefícios assÍ3tenciais de
atendimento médidò-odontológico,. através de Unidade
Móvel à população carente de Planai tina e de todos as
demais Regiões Administrativas, que atendam aos pré-
reqnisitos, até que o GDF possa prestar tais serviços
por meios próprios". . ,,

: - 117/95,' de autoria do Deputado Filippelli, que
"Reivindica 'providências ao Sr. Governador do Distrito
Federal para a execução, conclusão e a melhoria de obras
localizadas no Areai, Região Administrativa de
Taguatinga - RA III ."

- 118/95, de autoria do Deputado Filippo.n i, que
"Reivindica providências ao Sr. Governador do Distrito
Federal, para a construção de uma passarela no Bairro
Águas Claras, Região Administrativa de Taguatinga - RA
III".

APROVADAS com 2\ votos tavoráveis e 3 ausências.
(Votação em bloco). *

- Destaque as moções n°«:

- 101/95, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica providências junto à Região Fiscal da
Secretaria da Receita Federal, quanto aos procedimentos
lieitatórios, relativos à implantação do 'Porto Seco' na
Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII".

- 102/95', de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica providencias do Exmo Sr. Governador do
Distrito Federal, quanto ao fornecimento da intra-
estrutni» é aos procedimentos legais necessários à
implantação do 'Porto Seco' na RegiSo Administrativa de
Santa Maria •- RA XIII".

APROVADAS coro 2? votos favoráveln o 2 ausências.

- 113/95, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências ao Sr. Governador do Distrito
Federal, no sentido de regulamentar a Lei n° 837 de

dezembro de 1994, que 'Dispõe sobre a autonomia
administrativa e financeira da Polícia Civil do Distrito
Federal'". *

- 114/95, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências ao Sr. Governador do Distrito
Federal no sentido de viabilizar a aprovação e
implantação do "Projeto Gaivota - uma ação Sócio-
Educativa", que visa o atendimento do adolescente em
situação de risco, da cidade-satélite de Planaltina". *

* APROVADAS com 21 votos favoráveis e 3 ausências.

115/95, de autoria do Deputada Maninha, quo
"P.eivindica^ providências junto ao Executivo local, para
instalação de Posto do Banco de Brasília - BRB, no TNCRA
- 8, em Braziandia". RKTISADA DK PAUTA A PHDIDO DA

ADTORA.

1.4 - ENCERRAMENTO

O Sr. Presidente {Geraldo Magela):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a

presente sessão.
(Levaxita-se a sesüâo às 12 horas e 15 minutos.)

Ku, Primei ro(a) Secretário (a.) , nor? termos do Art. 95
do Regimento Interno,-aprovado pela Resolução n" 019 de
17/06/91, lavrei a presente Ata.

t'T3JnP3 ro ia'! Secretári o (ai

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES
SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

Obs.: De acordo com o Art. 65. doRI/CLDF, as Sessões Ordinárias serãorealizadas às
segundas, terças, quartas e quintas-feiras.

PRAZO PARA APRKSEKTACAO DE EMENDAS

A. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO KJUSTIÇA

- PROJETO DF. EMENDA A LEI ORGÂNICA N" 002'95, de autoria do Deputado
PENÍEL PACHECO, quedá novaredação ao §2°. do atligo 336 da Lei Orgânica do
OistiitoFedei ai.

CR AZO PARA EMENDAS Io Dia: 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 002/95, de autoria da MESA DIRETORA, que cria
caigos deprovimento efetivo e cargos em comissão na Estrutura Administrativa da
Câmaia Legislativa do Disbito Fedeial.

PRjVJW-Eôi^iaiENTJM 1"Dia: 07/03/95 Último Dia: M/03/95

- PROJETO DE LEI N° ©J«17/95, de-autoria do Deputado DANJEL MARQUES, que
cria o Setor de Armazenagem da Região Administrativa de Planaltina e da outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS T Dia; 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE LEf N" 0148/95, de autoria do Deputado ODILON AIRES, quedispõe
sobre cobrança de Taxa de Inscrição em concurso público, e da outias
providências.

PMZO_r^^\^EjMENJJAS l" Dia: 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE LEIN° 0149/95, de autoria do Deputado JOSÉ EDMAR. que dispõe
sobre a limpeza no Distrito Federal.

PM2221MAEMENDM 1° Dia: 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE LEI N* 0150/95, de autoria do Deputado ODILON AIRES, queafteraa
redação dos Artigos 1o, 3° e 4o da Lei n" 701, de 22 de abril de1994.
PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE LEI iN" 0151/95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA, que
assegura aos policiais mifitarese civis, aos bombeiros militares e aos servidores do
quaáo do Depmtamento de Trânsito do Distrito Federal, assistência jurídica
especializada, quando no exercício da função se envolverem em fatos de natureza
penal ou administrativa.

PRAZO PARA EiMEKDAS ln Dia: 07/03/95 Último Dia: 14/03/95

- PROJETO DE LEI N"0152/95, de autoria do Deputado MARCO LIMA, Que autoriza
o Podei Executivo a criar um programa de incentivo fiscal para emptesas.
comerciantes e produtotes aitísticos, bem como pessoas físicas que trocarem
mercadaias, produtos e ingressos por armas de fogo, para ser destinadas à
Secretaria de SegurançaPública do Disbito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia; 08/03/95 Ultimo Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0153/95, de autoria do Deputado TADEU ITL1PPEUJ, que cria
isenção de imposto sobre Transmissão Intervivos - ÍTBÍ, relativo a primeira
aquisição de unidades habitacionais, financiadas pelo Fundo Habitacionais
interesse Sociai do Distrito Federal - FHIS/DF.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 08/03/95 UHlmo Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0154/95, de autoria do Deputado EDIMAR •PIRENEUS, que
destina o uso de Prédio Púbíico em Braziandia e da outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 08/03/95 Último Dia: 15/03/95
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- PROJETO DE LEI N" 0155'95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA, que
autoriza o fechamento com grades e a construção de cobertura das áreas verdes
frontais e laterais dos setores P-SUL e P-NORTE da Ceilândia (Região
Administiativa - IX).

PRAZO PARA EMENDAS f Dia: 08/03/95 Último Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0150/95, de autoria do Deputado DANIEL.MARQUES, que
dispõe sobre a prestação de s&viços pela Fundação Zoobotémca do Distnto
Federal e Departamento de Estradas e Rodagem às Administrações Regionais do
Distrito Federal e dé outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 08/03/95 Último Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI JV" 0157/95, de autoria do Deputado XAVIER que altera o
Gabarito dos lotesresidências unifamiliares e comerciais da Região Administrativa
do Recanto das Emas e dâ outraspiovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 08/03/95 Último Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI JV 0158/95, de autoria do Deputado XAVIER que altera O
Gabarito dos lotes residências unifamiliares e comerciais da Região Administrativa
de Samambaia e dà outras providõntías.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 08/03/95 Úlllmo Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0159/95, de autoria do Deputado XAVIER, que altera O
Gabarito dos lotes residências unifamiliares e comerciais da Região Administrativa
de Santa Maria e dà outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1." Dia: 08/03/95 Último Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0160/95, de autoria do Deputado RODRIGO ROLLEM11ERG.
quedispõe sobre a manutenção de linhas de ônibus noperíodo noturno e dá outras
providências.

PJ<AZO_P;M*AJM!Í!^AJÍ 1"Dia: 08/03.-95 Último Dia: 15/03/95

- PROJETO DE LEI N"0161/95, de autoria do Deputado MIQUEIS PAZ. que áulotiza
o Poder Executivo a erigir monumento em memória dos brasileiro moitos e
desaparecidos por motivos políticos.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 13/03/95 intimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI jV 0162/95, de autoria do Deputado MIOUÉ1S PAZ. que autaiza
o Podei Executivo a dor nova destinacão à Escola industrialde Taguatinga.

PRAZO PARA EMENDAS V Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI Nn 0163/95, de autoria doDeputado JOÃO DEDEUS, que altera
o nome do Jardim Zoológico de Brasília, para Jardim Zoológico Sargento SILVIO
DELMAR HOLLENBACHe dé outras piovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 13/03/95 Último Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0164/95, de autoria do Deputado EDIMAR PIRENEUS que
dispõe sobre a criação dos Conselhos Regionais de Assistência Social nas
RegiõesAdministrativas do Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI JY* 0165/95, de autoria do Deputado EDIMAR PIRENEUS, que
dispõe sobre a criação deConselho de Assistência Social do Distrito Federa/ e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l" Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI JV" 0166/95, de autoria do Deputado EDIMAR PIRENEUS, que
altera destinacão de árease dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS I" Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI JV 0167/95, de autoria do Deputado DANIEL MARQUES, que
dispõe sobre a alteração de normas de gabarito dos imóveis de uso unifamilia» e
misto - comercialÁresidencial, da Cidade satélite de Planaltina.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI N" 0168/95, de autoria do Deputado CÉSAR LACERDA, que
autoriza o cadastramento nno Programa de Assentamento de População de Baixa
Renda do IDHBA, ás pessoas cadastradas em Associações de inquilinos do
Distrito Federal, e dà outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

PROJETO DELEIJV0169/95, de autoria do Deputado ZÉ RAMALHO. quealtera o
ais, insdustriais e residenciais da Região Administrativagabarito dos lotes comerciais,

de Braziandia e dâ oubas providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1" Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95

- PROJETO DE LEI N° 0170/95, de autoria do Deputado RENATO RAINHA, que
autoriza o fechamento com grades e a construção de cobertura das áreas verdes
frontais e laterais das edificações de habitações coletiva do Setor QNL de
Taguatinga (RA - III).

PRAZO PARA EMENDAS I• Dia: 13/03/95 Último Dia: 20/03/95

-PROJETO DE LFJ. N" 0171/95. de autoria do Deputado CLÁUDIO MONTEIRO, que
reconhece como entidade de utilidades pública, a Associação Geral de Policiais
Civis da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal - AGEPOL

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 13/03/95 Ultimo Dia: 20/03/95
-t .., - • .-Vi\i - -

NOTA: osprazos para EMENDAS poderio, ser ^alterados êin^virtüdetlànfid realização <kç
algumas Sessões previstas. ' ' " : " ' " '' ' • - ..tjjo

ATA DA 1« RKOMlXo OBDIltídRMp rDAf•, lt: ,«K«SÍO„LEGISLATIVA DÀ
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO É ~JUSTIÇA, REALTZAOA lEM-20 TMS-
FEVEREIHO DE 1995.

Aos vinte dias do môs de fevereiro de hum mil ^novácetltos r'ú '
noventa e cinco,, ás quatorze horas a quarenta e oito minutos,
na Sala de Retíríi5es' dks-''Comissões,"' teurilü^sa- a Comissão de
Constituição e:Justiça, 'sob a -Presidência do senhor Deputada'
Luiz Estevão e com a presença dos senhores Deputados Benicio ,
Tavares, Marco Lima é Renato, Rainha. Havendo'1 número
regimental o senhor Presidente'•"•'deu"- por ^aberta :;a sessão,5
fazendo a leitura das: Atas das- reuniões anteriores que foram;
dadas por aprovadas. ITEM N9 02.r EXPEDIENTES - A) - O senhor
Presidente deu ciência, aos membros, .presentes. do total de
projetos que lhes foram "atribuídos para rolatoría,
ressaltando que em' virtiida do 'vòlümê dé propôsiçfle'» que" estflo
aguardando designação de. relatos, as, distribuições ser&o
volumosas e sistemáticas, ao longo dos próximos dias. Com a
conclusão da pauta dos expedientes, o JSenhor Presidente
agradeceu a presença dos senhores Deputados' e deu pór
encerrada a presente sessão, onde eu, V&NIA LÚCIA LOUREIRO
LUCAS, Coordenadora da Comissão de :Constituição •e Justiça,
lavrei a presente ATA, que após lida e aprovada será assinada
pelo Senhor Presidente.

t^õ

ATA DA 2» REUNIÃO ORDINÁRIA DA 1* SESSÃO LEGISLATIVA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JU8TIÇA, REALIZADA EM 06 DE
MARÇO DE 199S

A03 seis dias do mês de março de hura mil novecentos e
noventa e cinco, às quinze horas e cinqüenta minutos, no
Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal,
reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça, sob a
Presidência do Senhor Deputado Luiz Estevão, com a
presença dos senhores Deputados: João de Deus, Cláudio
Monteiro, Renato Rainha, Maria José (Maninha), Geraldo
Magela, Cafu, Rodrigo Rollemberg, Manoel de Andrade,
Daniel Marques e Odilon Aires. Havendo número regimental
o Senhor Presidente declarou aberta a sessão ordinária,
para deliberar sobre a Mensagem n" 009/95-GA6, que Indica
o Dr. Marcello Alencar de Araújo, para exercer o cargo de
Natureza Especial de Procurador Geral do Distrito
Federal. Fizeram uso da palavra os Senhores Deputados
Daniel Marques, Luiz Estevão e Renato Rainha. Em votação.
Aprovada a indicação com cinco votos favoráveis e nenhum
contrário. O Senhor Presidente fez a leitura do Parecer,

acompanhado do respectivo Projeto de Decreto Legislativo,
que, consubstanciando a vontade manifesta pela Comissão,
que foi dado por aprovado, cujas notas taquigráficas
integrais passara a fazer parte deste documento. Nada mais
havendo a tratar, o Senhor Presidente, agradecendo a
presença de todos, deu por encerrada a sessão, onde eu,
VÂNIA LÚCIA LOUREIRO LUCAS, Coordenadora da Comissão de
Constituição e Justiça, lavrei a presente ATA, que apôs
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente.

t£^>

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

COJWOCAÇÃO N° 007/95-CGJ/EXT

EXMOS. SRS.

DEPUTADOS DISTRITAIS

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da

Comissão de Constituição e Justiça, Deputado LUIZ ISTIVÍO, temos

<-L
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oF prazer de convocar Vossas Excelências, para a REUXXAO
EXTK&aroisáRIA, fa; reál£zár-sè rio dia 14.03.95, às 17:00 horas, na
Sala de Reuniões das, Çcaa|.asõff.

Brasília, 13 de março de 1995.

Vi»» LÚCIA LOUREIRO LUCAS
Coordenadora da comissão de

Constituição e Justiça

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PAUTA DA REUNIÃO - 14 DE MARÇO DE 1995

ITEM 01 - ATA DA REUBTAO AHTXRIOR

ITEM 02 - PROJETO Dl L1I U* 439/92
Dispõe sobre a Administração de unidades de conservação
e demais áreas ambientais protegidas no Distrito
Federal por organizações civis ambientalistas nao-
governamentais e dá outra providencias.
AUTOR: Deputado:Carlos Alberto
RELAXOU: Deputado Marco Lima
(Para análise da Emenda de 2o Turno)

ITEM 03 - PROJETO DX LEI ■♦ 567/92
Dispõe sobre medidas de segurança a sarem
nas portarias ó? edifícios de
multifamiliares ao Distrito Federal e
providencias.
AUTOR: Deputado Carlos Alberto
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise da Emenda Aditiva de plenário)

implantadas
residências
dâ outras

ITEM 04 - PROJETO Dl L1I •* 805/93
Declara o pirá-brasllia Cynolebias boitoner o animal
símbolo do Distrito Federal.
AUTOR: Deputado Wasny de Roure
RELATOR: Deputado JoSo de Deus
(Para análise da Emenda de 2* turno)

ITEM 05 - PROJETO DUB I* 818/93 ,4^„hAinstitui o Programa Permanente de desenvolvimento
Profissional e Reciclagem Tecnológica para as áreas que
especifica no âmbito da educação continuada e dá outras
providências.
AUTOR: Deputado Carlos Alberto
RELATOR: Deputado João de Deus
(para análise da Emenda de 1° Turno)

06 - PROJBTO DX LBI *° 926/93
Autoriza o Poder Executivo a criar a Delegacia
Especializada no Combate ao Racismo e dâ outras
providencias.
AUTOR: Deputado Agnelo Queiroz
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro
(Para análise da Emenda de 1* Turno)

ITEM 07 - PROJBTO Dl LEI Xo 1074/93
DispOe sobre o Conselho de Transportes
Federal e dá outras providencias.
AUTOR: Deputado Pedro Celso
RELATOR: Deputado Marco Lima
(Relator.do vencido)

do Distrito

ITEM 08 - PROJETO DX LEI V* 060/95
Cria unidades orgânicas e funçOes de confiança, na
Secretaria de Segurança Pública do Distrito Federal e
dâ outras providencias.
AUTOR: Poder Executivo
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 09 - PROJETO DE LEI M* 011/95
Cria o serviço de Assistência Multiprofissional
Domicilio nas RegiOes de Saúde do Distrito Federal.
AUTOR: Deputada Maria José (Maninha)
RELATOR: Deputado Luiz Estevão

ITEM 10 - PROJETO DB LEI K* 015/95
Proíbe a privatização ou exploração comercial de áreas
especiais de estacionamento em vias e logradouros
públicos, no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providencias.
AUTOR: Deputado Miquéias Paz
RELATOR: Deputado Luiz Estováo

ITEM 11 - PROJETO Dl LEI •* 059/95
Dispõe sobre a estrutura administrativa do Departamento
de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF e dá outras
providencias.
AUTOR: Executivo Local
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 12 - PROJETO DB LEI B° 013/95
Autoriza o Poder Executivo a criar o crematório publico
do Distrito Federal.

AUTOR: Deputado Miquéias Paz
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 13 - PROJETO Dl LEI ** 041/95
Estabelece prioridade nos recursos transferidos pela
União ao Distrito Federal, para custeio da Policia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito
Federal.

AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 14 - PROJETO DE LEI Xo 022/95
Autoriza o Governo do Distrito Federal a celebrar
convênio com a Companhia Energética de Brasília - CEB e
Companhia de Água e Esgoto de Brasília - CAESB, com as
finalidades que especifica.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 15 - PROJETO DB LEI Xo 021/95
Estabelece a Regulamentação da Lei n* 770, de 1994.
autor: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 16 - PROJETO Dl LEI I* 024/95
Torna obrigatória a construçáo de subsolo destinado à
garagens do Setor Comercial Sul da Região
Administrativa de Brasília - RA I.

AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 17 - PROJETO DB LBI •* 025/95
DispOe sobre a ocupação dos espaços intersticiais eras
Quadras Residenciais de ceilândia - RA IX.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
relator: Deputado Renato Rainha

ITEM 18

ITEM 19

ITEM 20

ITEM 21

ITEM 22

PROJETO DE LBI X" 026/95
Fixa a obrigatoriedade da seleção, demarcação e reserva
de áreas com a finalidade que especifica.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado João de Deus

PROJETO DE LEI V* 031/95
Estende o beneficio alimentação de que trata a Lei n*
786 de 07 de novembro de 1994 para servidores militares
da Policia Militar do Distrito Federal - PMDF e Corpo
de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDr.

AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado João de Deus

PROJETO DE LEI Xo 033/95
Altera as alíquotas do Imposto sobre Serviço incidente
na promoção de espetáculos público.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

PROJBTO DB LBI H° 036/95
Amplia a instalação de alertas
dos locais que especifica.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado JoSo de Deus

PROJETO DX LEI X* 037/95
Acrescenta dispositivos â Lei n*

sonoros dos semáforos

79, de 29 de dezembro
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Desenvolvimento

Distrito Federal - FUNDEFE,
Decreto-Lei n" 82, de 26 de dezembro de 1966.
AUTOR: Deputado Luiz Estevão
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 23 - PROJBTO DB LBI Xo 047/95 . , .
DispOe sobre as escalas de serviços dos Policiais
Militares e Bombeiros Militares do Distrito Federal a
dá outras providências.
AUTOR: Deputado Marco Lima
RELATOR: Deputado Renato Rainha

de 1989, que mateve o Fundo de Desenvolvimento do
x»0*, H criado pelo art. 209 do

ITEM 24 - PROJETO DE LEI Xo 048/95
Autoriza o Poder Executivo a promover a criação da
Avenida comercial do Setor oeste do Gama e dispOe sobre
a desafetaçao de bem de uso comum do povo das áreas que
especifica.
AUTOR: Deputado Marco Lima
relator: Deputado Renato Rainha

ITEM 25 - IXDICAÇAO X» 012/95 „.*-,.
sugere ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a Construção de Escola no Córrego do Arroz.
AUTOR: Deputado Maria José (Maninha)
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 26 - rXDICAÇÃO H° 022/85
sugere ao Governo do Distrito Federal, a construção de
Auditório na Escola Normal de Braziandia.
AUTOR: Doputado Edimar Pirenous
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 27 - IXDICAÇAO X* 024/95
sugere ao Governador do Distrito Federal, que se]a
realizado o recapeamento da DF-180 trecho entre
Taguatinga - Braziandia.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
RELATOR: Deputado Renato Rainha

ITEM 28 - IXDICAÇAO X* 050/95 . _ _SugerTao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a conclusão do rezonearaento da APA de sao
sebastião.
AUTOR: Deputado Tadeu Fillippeli
relator: Deputado Benicio Tavares

ITEM 29 - IEDICACiO X* 045/95 j . . ..SugerTao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito
Federal a construção de ponte sobre o Rio Jardim na DF
- 355, na Região Administrativa de planaltina.
AUTOR: Deputado Daniel Marques
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 30 - rEDICAÇAO Xo 004/95
Sugere ao Governador do Distrito Federal a implantação
da Rede de Águas Pluviais na Quadra 02 Sul de
Braziandia.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 31 - indicaçío M* 011/95
Sugere ao Governador do Distrito Federal a celebração
de convênios com o Governo Federal para a iluminação e
duplicação da Rodovia BR-070, no trecho entre o
cruzamento com a Avenida Comercial Norte, em
Taguatinga, até a Barragem do Rio Descoberto, na divisa
com o Estado de Goiás.
AUTOR: Deputado Renato Rainha
RELATOR: Deputado JoSo da Deus

ITEM 32 - rXDICAÇiO X» 015/95
Sugere ao Senhor Governador do Distrito Federal a
colocação de 02 (dois) containers para coleta de lixo
no Vale do Palha.
AUTOR: Deputado Maria José (Maninha)
RELATOR: Deputado João de Deus

ITEM 33 - IXDICAÇAO X* 053/95
sugere ao Governo do Distrito Federal a instalação de
luminárias nos postes de iluminação pública ]á
existentes nas quadras 01, 02 e 03 do Setor Oeste da
cidade-satélite do Gama.
AUTOR: Deputado Manoel de Andrade
RELATOR: Deputado Joáo de Deus

"*" " "su^o%££*«, Distrito. Federal aconstrução da
sede do Quartel da Policia Militar em Brazlânçlia. _
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus ...„„. .. . ,
RELATOR: Deputada Maria José (Maninha)

ITM35 -S^KJSZS»*- senhor Governador d<, Digito
Federal a construçáo de ponte sobre o Rio Extrema na
DF-449, Região Administrativa de Planaltina.
autor: Deputado Daniel Marques
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 36 - IXDICAÇAO X" 035/95
Sugere ao Governador do Distrito Federal, mediante a
Administração do Núcleo Bandeirante - RA VIII, a
denominação de "Praça Padre Roque" a atual Praça
Central, localizada naquela cidade satélite, e dâ
outras providências.
AUTOR: Deputado Jorge cauhjr
RELATOR: Deputado Benicio Tavares

ITEM 37 - nroiCAÇÃO Xo 021/95
SugerVao Governador do Distrito Federal a construção
da sede do Corpo de Bombeiros da cidade de Braziandia.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
relator: Doputado Benicio Tavares

ITEM 38 - IXDICAÇAO X# 032/95 , .sugere'ao Excelentíssimo senhor Governador do Distrito
Federal a complementaçâo da iluminação pública de Santa
Maria.
AUTOR: Deputado Benicio Tavares
RELATOR: Deputado Cláudio Monteiro

ITEM 39 - IXDICAÇAO X* 002/95
Sugere'ao Governador do Distrito Federal a construção
de Posto Policial na Vila 38o José, em Braziandia.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
RELATOR: Deputado Marco Lima

ITEM 40 - IXDICAÇAO X» 016/95 ,SugerTao Governador do Distrito Federal a ampliação e
reforma do Hospital Regional de Braziandia.
AUTOR: Deputado Edimar Pireneus
KBLATOR: Deputado Marco Lima

ITEM 41 - IXDICAÇAO X* 029/95 ......SugerTao Excelentíssimo senhor Governador do Distrito
Federal a instalação de semáforos para pedestres em
frente às Escolas e CAICS de santa Maria.
AUTOR: Deputado Benicio Tavares
RELATOR: Deputada Maria José (Maninha)

gFTOR DF aPOTO hS r.OHTSSoES

roMTRRgfi PF fhonohta. ORÇAMENTO F FINANÇAS

r. ativor. &CZO

EXMOCa). SR(a). DEPUTADO(a)

()e o I- d e m d a E:•:ceie n t: í s s i mo Se n ha r
Pi-psidpnt-p cIh Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,
|>Pim1ado Zé RAMALHO , tenho a honra de convocar Vossa
F-rc-lenria, p«ra a REUNlSO EXTRAOORDIN/SRIA desta Comissão, a
realizar-se, no dia 15, quarta-feira, às Í6 horas, na ,,aia
de Reuniões da Comissão..

PAUTA

Apreciação e aprovação das atas das Reuniões Especial de
Instalação e Eleição do Presidente e Vice-Pres,dente e 13
Extraordinária desta Comissão.

Fixação do dia e horário das Reuniões Ordinárias.



\ \ s.it.-i-.^i

Página 26

I , '"> TTTT rf¥-

Diário da Câmara Legislativa Brasília, terça-feira, 14 de marçode 1995

Requerimento do Dep. ODILON AIRES, solicita convocação do
Senhor Presidente da CAESB, Pa*a prestar esclarecimentos
sobre o aumento das tarifas dos serviços de fornecimento de
água. ,

Ur .v, il ia(rjr> , Kl de março de 1.9V5

LENY EIRo-ttlAZNIE OLIVEIRA
iVC '••< '•] V' .'i '.•"':! V&õãfiftfnáéara
Comissão <:!e Economia, Orçamento e Finanças

Atos Administrativos
t'"r Á1TO DO^RESIOENTE N«3*7^/VDE1995

O Pies'dcnt(í cia Câ'ijata Legislativa do Distnto Federal, no uso de suas
atribuições regimentais nos termos da Resolução 083/94 e conformo consta do
Processo n° OCO 757/&5-CLDF, i

^ j i • ,x !/
RESOLVE :;..'.c

NOMEAR SAMUEL VARGAS FERREIRA para exercer o cargo em
comissão de Auxiliai- Especialista 'EP-09 na Cccderadoria de Segurança da
Presidência "-

eti&FÊfc. V;

etw.'.-. *• C«?C\&« W-y>-; ,'.;Qe|

de 1995.
Hciiáají^ og otá

isidetíte >'•

AIODOPRESIDENIE N°$^ , DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução n' 079/93, e conforme consta do
Processo n" 001.020/85-CUDF.

RESOLVE:

EXONERAR HELPÍNA BArRRÒS RAMOS, matricula n° 11.195-47, do
Cargo Especial de Gabinete, CL-01, da Liderançado Partido Progiessista.

1) Devolver a servidora ao órgão de origem.

•ÍBiãéiüa, li

í->epu

de 1995.

WUft
MAGEV

'dente

ATO DO PRESIDENTE N-W . DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal , no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução n" 079/93. e conforme consta do
Processo n" 000.066/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR JOSÉ FRANCISCO CAMPOS NÓBREGA, matricula
n° 11.450-57, do caigo em comissão de Chefe de Seção, CL-13, da Seção de
Administração de Sistemas, da Coordenadoria de Modernização e Informática, da
Presidência.

1) Devolver o servidor ao órgão de origem.

Brasília, i.? de/ M$i <^o ) de 1995.

Deputadó/GERÀLDO MAGELA
/^residente \

ATO DO PRESIDENTE N° ^/Ç , DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal , no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução n" 079/93, e conforme consta do
Processo n° 000.094/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, OTÁVIO VERÍSSIMO SOBRINHO, matricula
n° 12.246-51, do Cargo Especial de Gabinete, CL-10, do Gabinete Parlamentar do
Deputado Luiz Estevão.

Brasília, A3 de 1995.

ATO DO PRESIDENTE H° *$/% ,DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa cio Distrito Federal, no uso dê suas
atribuições regimentais nos termos da Resolução 079/93 e conforme Solista 8o
Processo n° 001.016/Ç15 CLDF,

RESOLVE

NOMEAR JOSÉ DE ARIMATÉJA DIAS RAMOS para exercer o cargo em
comissão de Assistente de Coordenador ÇL-12 na Comissão de Defesa dos Direitos
Humanos e Cidadania.

Brasília, J^>de tX9 de 1995.

ATO DO PRESIDENTE N° £//^ , DE 1995 .

. u « ° p,es'der,tíí °a Câmara Legislativa do Distrito Fedeial, no uso de suas
atribuições regimentais nos termos Ja Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n° 000 737/95-Cl-DF.

RESOLVE

m r- u NOMEAR OSMAR PORTELA DOURADO para exercer o Cargo Especial
de Gabinete CL-01, na Liderança do Partido Progressista

Biasilia, ID do/^~flhtkf> de 1995

tio GERALDO MAGELA
/Presidente

ATO DO PRESIDENTE N» gç-0 , DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n" 001.008/95-CLDF,

RESOLVE:

NOMEAR VALDIR LUÍS DE FRANÇA para exercer o Cargo Especial de
Gabinete, CL-01. no Gabinete da Liderança do Partido Progressista.

Brasília, /"2 deia, 73 de 1995.

Deput^/GERALDO MAGEL
,Presidente

ATO DO PRESIDENTE N° ^5 / , DE 1995

O Presidenteda Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
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suas »tr,bu,ções regimenta s. nos termos da Resolução n° 079/93 econforme consta do Gabinete, CL-01, na Lrdcrança do Bloco Pariamentar Independente
Processe n» 000.074/95-CLDF, Bras(|ai ^ de

RESOLVE:

EXONERAR LUÍS OTÁVIO ROCHA NEVES, matricula n° 12 305-01. do
Cargo Especiai de Gaorete, CL-10, ao 'labineie_do 'jepirtado Kodrigo Rollemberg

Brasília, /3 de//^^ 1995.

Deputa

ATO DO PRESIDENTE N°^^ , DE 1995'

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, ros termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo rí° 0Ò0.074/95-CLDF,

RESOLVE

NOMEAR LUÍS OTÁVIO ROCHA NEVES, matricula n° 12.305-61, para
exercer o Cargo Especial de Gabinete. CL-09. no Gabinete do Deputado Rodrigo
Roitemoeig.

Brasília, fj, de de 1995.

ATO DO PRESIDENTE «' g^ ^ . DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições leüimentas, nos termos da Resolução n° U7S/93 e conforme consta do
Processo n» 000 074/95 CI.DF. „

RESOLVE:

EXONERAR LSNILSON CUSTÓDIO DASILVA, matricula n» 12.300-59,
ooCargc Especia deGabnere, CL-09, do Gabinete do Opinado Rodrigo Portemberg.

yd 1995

ATO DO PRESIDENTE "•{?<? , OE 1995

O Presidente da Câmaia Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições reçimenias ros termos da Resolução 079793 e conforme consta do
Processo n° 0Õ0.07d/95-CLDF.

RESOLVE

NOMEAR LENILSON CUSTÓDIO DA SILVA, matricula nc 12.306-59.
para execer o Cargo Especial de Gabinete. CL-07 no Gabinete do Deputado Rodrigo
Rollemberg

Brasília, /^ de de 1995.

ÍDO mageLa
Vidente )

* y
ATO DO PRESIDENTE N' fS^, °E 1995

O Piesidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n° 000.835/95-CLDF,

RESOLVE

• NOMEAR NIUVA MOURA DE FREITAS para exercer o Cargo Especial de

Deput

de199t

etc
DO MAGELlf

ídente

ATO DO PRESIDENTE H'%<$ 6 , DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos da Resolução 079/93 e conforme consta do
Processo n° 000.695/95-CLDF,•

RESOLVE

NOMEAR SÉRVULO TADEU BROCHADO COSTA, para exercer o Cargo
Especial de Gabinete, CL-14. noGabinete do Deputado Rodrigo Rollemberg

Brasiha. (J> de

Deput

de 1995.

MAGELA
•idente

ATO DO PRESIDENTE N-£ÇJ ,D6 1995

O Presidente da Câmara Legislat va do Distrito Fadara!, no uso de
suasatribuições regimentais nos termos dasResoluções n*s Q7G/93 e 073*3e, ainda,
conforme consta do Processo n» 0C» 545/95-CLDF,

RESOtV£: -—••-•'

EXONERAR MARCOS DAV» SOARES OOS SAWTOS, matricula n»
10.942-41, do cargo em comissão de Assessor Especial, EP-12, do Gabirw.e do
Terceiro Secretário da Terceira Secretaria.

1) Devolver c servidorao seu órgão de ongem.

2) Extinguiro referido cargo em comissão

Brasília, O/de /f/ÍKW- > i&5

ATO DC PRESIDENTE N* £<J $ . DS 1996

O Presidenta da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
MP3. e do Ato da

002179/94.CLDF

alrifcuiç&vs rí-gimertaiç nes :er-nos das Reíoiuçíes n*s 04-3/í<? e 07SrV3. e do Ato da Me»a
Diretora r-' 1*4rS4, <?, a^.cia c suí consia -jos -'ocessos n'sC0211J/S4 « 002171

RESOLVE:

TORNAR SEM EFEITO a nomc-avÃo <t* candicata ANNA BEATRIZ
ASSAD MAIA paia o Cargc o-.» Assessor Técnico Cateqonj P otroiona Médico, nomeada pelo
Ato de Pieskiente n' 0tí:'/9í;. publicado nc ÍXX.DF de 0Sru1/v&

NOíVicAR. para exercer o Cargo ce Assessor Técnico, Categoria
Profissional Médico N.vel IV Parirão 34. do Qxadro de Pesf-oal da Câmara Legislativa do Distrito
liderai * cindidaía LEILA REGINA RIBEIRO MESQUITA awrovada em Concurso Público de
Provas e Títulos.

Brasilia,f3 4

Deputa^

ATO DO PRESIDENTE N' 626, DE 1995

O Presidente da Câmara Legis.at va de Disí ito Federal, no uso de
suas atriüuições regimenta-s. nos termos das Resoluções n°s 070/93 e 0/3'S3 e, ainda,
conforme consta do Processo n" 0G0 757/95-CLDF,

RESOLVE:

EXONERAR da Terceira Secretaria, os servidores a seguir:.

- SIDNEY OLIVEIRA DE ARAJJO, do cargo em comissão de Assessor Especial, EP-12;
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- KENNEY AMÂNCIO OE GOUVEIA do caioo em comissão Assessor Especial, EP-12,

- ADINAEL BARRETO ROCHA, do cargo err comissão de Assessor Técnico II, EP-10,

- CARLOS ALBERTO MOREIRA GOMES du caigo em cumi=sSo de Assessor Técnico II, EP-10,

- ELIONILDE MARQUES DA SILVA, do cargo em comissão cieAssessoi TécnicoI,GP-11,

1) Devolver os servidores ao respectivo órgão de origem.

2) Extinguir os referidos cargos em comissão.

- SAMUEL VARGAS FERREIRA, do cargo em comissão de Assessor TécnicoI, EP-11

1) Extinguir o referido cargoejiLflpmissao.

BrasílieT 07 de marçlp 1995.

Depu'

(Republicado por contei incorreções nooriginal jyrtríicaclo noDiário da Câmara
Legislativa de 08 de março de 199S)

ATO DO PRESIDENTE N° 627, DE 1995

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais, nos termos das Resoluções 070/93 e 073/93 e, ainda, conforme
consta do Processo n" 000 ' 7/95-CLD'-

RESOLVE:

EXONERAR, da Terceira Secretaria, os servidores a seguir:

• WESLLANY FERNANDES DE OLIVEIRA, do cargo em comissão de Assistente Básico, EP-09;

• ANA CATARINA NÓBREGA ROSAS do caigo em comissão de Assessoi Técnico I EP-11.

1) Extinguir os referidos cargos em comissão.

2) Devolver a servidora ANA CATARINA NÓBREGA ROSAS ao seu ôrgâo
de origem.

Brasília, O^de marca de 1995

Deputai/3ERALDO MAGELA %
sídente, )

(Republicado por conter incorreções no originai publicado no Diário cia Câmara
Legislativa de 08 de março cie 1995)

ERRATA

Ato do Presidente n° 761, de 1995, publicado no Diário da Câmara
Legislativa do Distrito Fedeial de 23 de fevereiro de 1995.

ONDE SE LÊ : JOSÉ MANOEL GONÇALVES DOS PASSOS MENDES

LEIA-SE : JOSÉ MANOEL DOS PASSOS GONÇALVES MENDES

Brasília
*

de 1995.

DerVícijta GERALDO MAGELA ,
"Presidente

ERRATA

Ato do Presidente n° 675. de 1995, publicado no Diário da Câmara
Leaisiativa rio Distrito Federal de 15 de fevereiro de 1995. que tiata da exoneração do
servidor MANOEL RODRIGUES DA SILVA

ONDE SE LÈ : Gabinete do Deputado Peniei Pacheco

LEIA-SE : Liderança do PTB

Drasilia, /'A/fJe ffl t\<~\%> de 1995.

Depuj 5EBÂLDO MAGEttA

Presidente J

APOSTILA

O Presidente da Câmara Legisiatva do Distrito Federai, no uso de
'Suas atribuições regirreria s e conforme consta do Processo n° 000 695/95-CLDF.

RESOLVE:

DECLARAR que, no Ato do Presidente n° 7"1, de 19S5, publicado
no Diário da Câmara Legislativa de 17 de fevereiro de 1995, a servidora ANA MARIA
BARATA deverá ser devolvida ao seu órgão de origem

- Pub-ique-se e reg

BrasílJA 01 de mareio de 1995

(Republicada por contet incorreções nn original publicada no Diário da Câmara
Legislativa de 02 de março cie 1995)
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